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Resumo
Nos últimos anos, tem-se observado uma grande preocupação pela sustentabilidade e preserva-
ção do planeta através da implementação de tecnologias sustentadas a partir de fontes renováveis.
Essa crescente preocupação origina políticas energéticas mais rigorosas e com metas cada vez
mais exigentes.
Com a evolução das caraterísticas da rede, é cada vez mais solicitado aos aproveitamentos hi-
droelétricos que estes forneçam energia em horas de ponta devido à sua rápida resposta a situações
de maior carga. Contudo, tem-se observado um envelhecimento gradual do sistema eletroprodutor
o que origina um aumento das perdas devido a estes sofrerem falhas e em situações mais graves
saídas de serviço.
A EDP - Gestão da Produção de Energia, S.A. realizou estudos no âmbito da viabilidade do
uso de transformadores de reserva nas centrais hidroelétricas. Através da utilização de métodos
probabilísticos, Simulação de Monte Carlo, pretende-se criar uma metodologia que permita des-
cobrir qual o risco associado a cada decisão. É neste contexto que surge o tema da viabilidade
técnico económica do uso de transformadores de reserva em centrais hidroelétricas.
Ao longo desta dissertação será apresentada uma retrospetiva histórica inerente à hidroele-
tricidade em Portugal de maneira a entender as motivações que levaram a que este estudo fosse
realizado. Para além disso, é realizada uma avaliação do ponto de vista técnico, onde é feita
uma caraterização dos componentes principais de um transformador de potência, as suas anoma-
lias/defeitos mais comuns e os materiais mais utilizados em termos de funcionalidades, tecnologias
e impacto que estes têm no ciclo de vida dos transformadores de potência. Seguidamente será re-
alizada uma descrição do tipo de processos de diagnóstico através de manutenções preventivas
sistemáticas e condicionadas e ainda o tipo de manutenções corretivas, planeadas e não planeadas.
Será também efetuada uma avaliação do ponto de vista económico através de uma análise
quantitativa onde será realizada uma análise de risco baseada na Simulação de Monte Carlo com
o intuito de prever qual a probabilidade de um transformador avariar permanentemente e de se
descobrir se é viável ou não a colocação de transformadores de potência de reserva nos aproveita-
mentos hidroelétricos.
Palavras-chave: Hidroeletricidade, Análise de risco, Simulação de Monte Carlo, Transforma-
dores de Potência, Manutenções Preventivas, Manutenções planeadas, Manutenções não planea-
das.
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Abstract
In the last few years, the sustainability and the preservation of the planet is a key point that
motivated the implementation of renewable energy sources technologies. This growing concern
leads us to stricter energy policies with even more demanding goals.
The continuous evolution of the power grid demands that the hydroelectric powerplants pro-
vide energy in the rush hours because of their fast response on bigger loads. However, due to the
aging of the general grid there is an increase of losses.
EDP - Gestão da Produção de Energia, S.A. carried out studies on the feasibility of the use
of reserve transformers in hydroelectric powerplants. Through the use of probabilistic methods,
Monte Carlo Simulation, we intend to create a methodology that allows to discover the risk asso-
ciated with each decision. It is in this context that the topic of the technical and economic viability
of the use of transformers of reserve in hydroelectric power plants appears.
Throughout this dissertation will be presented a historical retrospective inherent to hydroelec-
tricity in Portugal in order to understand the motivations that led to this study being carried out. In
addition, a technical assessment is carried out, where a description of the main components of a
power transformer, its most common anomalies / defects and the materials most used in terms of
their functionalities, technologies and the impact that they have in the power transformers cycle of
life. Next, a description of the type of diagnostic processes will be carried out through systema-
tic and conditioned preventive maintenance and the type of corrective maintenance, planned and
unplanned.
An economic assessment will be another important point of this dissertation, where, through
a quantitative analysis where a risk analysis based on the Monte Carlo Simulation will be carried
out in order to predict the probability of a transformer permanently failing and whether it is viable
or not the placing of reserve power transformers in hydroelectric plants.
Keywords: Hydroelectricity, Risk analysis, Monte Carlo Simulation, Power Transformers,
systematic and conditioned preventive maintenance, corrective maintenance planned and unplan-
ned.
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Capítulo 1
Introdução
1.1 Enquadramento geral
A água, do latim aqua, é uma substância química, composta por dois átomos de hidrogénio e
um de oxigénio, que existe em abundância no planeta Terra. Apesar da sua abundância apenas 3%
do seu valor total corresponde a água doce e desse valor apenas 1% se encontra no estado líquido.
A água é um elemento essencial à vida, a partir do qual é possível extrair algum proveito das suas
caraterísticas, tais como uso doméstico, agrícola, industrial e produção de energia elétrica.
Em meados do século XIX começou-se a ter consciência do grande potencial inerente à água.
Nesse contexto, esta começou a ser utilizada como força motriz para a produção de eletricidade
através de aproveitamentos hidroelétricos. Estes são capazes de fornecer energia elétrica de forma
quase instantânea e flexível às necessidades de consumo [1]. Quando dotados de grupos geradores
reversíveis é possível bombear a água de jusante para montante permitindo assim armazenar água
na respetiva albufeira de maneira a turbiná-la em horas onde o consumo é mais elevado.
Ao longo dos anos, foram implementadas políticas energéticas cada vez mais exigentes, com
objetivo de contrariar a dependência de energia de fontes não renováveis, aumentando a susten-
tabilidade e a preservação do planeta, bem como os recursos naturais que tendem a escassear ao
longo do tempo. Assim, Portugal tem procurado atingir metas bastante ambiciosas tais como:
• O aumento da produção de energia eólica, proveniente da força do vento, que ainda necessita
de uma evolução relativamente ao armazenamento de energia nos períodos em vazio;
• O aumento de reservas de água de emergência;
• A necessidade de redução dos gases de efeito de estufa;
• O controlo de cheias;
• Combate aos incêndios florestais;
• O aumento da criação de empregos e redução dos défices externos, através de incentivos por
parte da economia portuguesa.
1
2 Introdução
Contudo, as recentes condições sociais e económicas que o país atravessa têm limitado alguns
investimentos de grande envergadura. A EDP - Gestão da Produção de Energia, S.A. tem vindo
a realizar estudos com o intuito de melhorar e precaver todos os incidentes que até à atualidade
ocorreram e representam grandes prejuízos a nível económico. O último incidente ocorreu no dia
31 de Março de 2016, no aproveitamento hidroelétrico de Miranda, situado na bacia hidrográfica
do rio Douro Internacional. Nesse dia, o transformador do 4o grupo ardeu completamente, obri-
gando à paragem da central e consequentemente a grandes perdas económicas [2]. É através deste
caso de estudo que surge o tema desta dissertação: Viabilidade Técnico Económica de Instalação
de Transformadores de Reserva em Centrais Hidroelétricas.
Para que um investimento desta dimensão seja possível de se realizar, é necessário fazer uma
avaliação prévia do ponto de vista técnico e económico. Devem ser avaliadas todas as soluções
possíveis ao nível dos equipamentos e das infraestruturas para que seja possível determinar a
viabilidade do projeto. O investimento não deve ser só avaliado por indicadores económicos,
como a maximização das receitas e o Valor Atualizado Líquido (VAL), mas também através de
uma visão estratégica e pelas oportunidades que daí possam advir para a empresa. Assim sendo,
esta dissertação, através de uma análise técnico e económica, tem como objetivo determinar se a
introdução de um transformador de reserva em centrais hidroelétricas é vantajosa ou não, e em
quais aproveitamentos hidroelétricos é imprescindível este tipo de investimento. Este problema
representa um investimento real da EDP Produção que tem vindo a estudar qual a melhor solução,
para que as perdas associadas a este tipo de incidentes possam ser evitadas ou amenizadas.
1.2 Motivação e Objetivos
Este trabalho tem como objetivo principal determinar a Viabilidade Técnico Económica de
Instalação de Transformadores de Reserva em Centrais Hidroelétricas. Para tal, será necessário:
• Conhecer a retrospetiva história da energia hidroelétrica em Portugal, de forma a compre-
ender quais as motivações que levaram à situação atual em que o país se encontra;
• Avaliar a viabilidade da compra de transformador de reserva nas centrais hidroelétricas,
através de uma análise de risco;
• Prever avarias de transformadores através de estudos de fiabilidade, evitando perdas;
• Conhecer quais os tipos de transformadores utilizados nas centrais hidroelétricas.
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1.3 Apresentação da Empresa
Esta secção tem como finalidade realizar um breve apresentação da empresa, do seu campo de
atuação, das suas funções, atividades e responsabilidades.
A EDP - Gestão da Produção de Energia, S.A. constituída a 28 de Março de 2001, foi um
passo na estratégia de reorganização do Grupo EDP para conseguir responder de uma forma mais
ponderada aos desafios europeus e à liberalização do mercado de eletricidade na Península Ibérica.
Esta nova “sub-holding” agrega todas as empresas do Grupo EDP, que estão ligadas diretamente
à produção de energia elétrica, contribuindo assim para otimizar a respetiva eficiência e reforçar
a sua coordenação. Este modelo organizativo permite melhorias na função de apoio e potencia a
redução de custos a médio prazo através da otimização das funções em comum com as empresas
que integram a área de produção do Grupo EDP. Por esse motivo a EDP Produção compromete-se
a seis funções essenciais [3]:
• Ao desenvolvimento das atividades de suporte administrativo;
• À gestão dos ativos de produção;
• À parte financeira;
• Ao planeamento e controlo de gestão;
• Ao apoio técnico à exploração e a gestão técnica das diversas participações financeiras do
Grupo, no domínio da Produção de Energia;
• Ao desenvolvimento de novas oportunidades de negócio.
O objetivo da EDP Produção é dar resposta ao acentuado crescimento de consumo de eletri-
cidade que se tem registado nos últimos anos. Para isso prevê-se a construção e novos aproveita-
mentos hidroelétricos, apresentados no Capítulo 2. Todas estas responsabilidades contribuem de
um forma clara para a missão assumida pela EDP Produção que é ser líder de todos os segmentos
de produção de eletricidade em Portugal [3].
1.4 Estrutura da Dissertação
Esta dissertação está organizada em cinco capítulos.
No presente capítulo, apresenta-se o enquadramento inicial do tema da dissertação - Viabili-
dade Técnico Económica da Instalação de Transformadores de Reserva em Centrais Hidroelétri-
cas, bem como toda a estrutura, motivações e objetivos associados à mesma. A estrutura e a forma
de como será apresentada a dissertação, também está presente neste capítulo.
4 Introdução
No capítulo 2 - Hidroelétrica em Portugal, elabora-se a contextualização da evolução da hi-
droeletricidade em Portugal, com uma maior incidência na bacia hidrográfica do rio Douro. É
também realizada uma análise dos componentes com maior fiabilidade de um aproveitamento hi-
droelétrico.
No capítulo 3 - Avaliação Técnica, procede-se à avaliação do ponto de vista técnico dos trans-
formadores utilizados nas centrais hidroelétricas. Ainda neste capítulo podemos encontrar a des-
crição dos componentes, e principais defeitos, de um transformador e as estratégias de manutenção
utilizadas.
No capítulo 4 - Avaliação Económica, realiza-se um avaliação económica do uso de transfor-
madores de reserva em centrais hidroelétricas, descrição e interpretação dos resultados obtidos e
análise de risco.
Para concluir, no capítulo 5, descrevem-se as conclusões decorrentes dos resultados obtidos e
da interpretação dos mesmos.
Capítulo 2
Hidroeletricidade em Portugal
2.1 Retrospetiva Histórica
Desde o princípio da História que a água é utilizada para vários fins, como força motriz para
produção de energia elétrica, abastecimento das populações e agricultura. Métodos simples de
recolha de água provenientes das chuvas, rios e dos logos já eram utilizados pelos povos primi-
tivos. Com o decorrer do tempo, e devido ao crescimento demográfico, houve uma necessidade
de aumentar as formas de abastecimento e de facilitar o acesso à água de forma a satisfazer as
necessidades básicas das populações.
Desde o tempo dos Incas que os sistemas de canalização de água já eram utilizados para fins
de irrigação. O Povo Egípcio, construiu dispositivos de armazenamento de água para quando hou-
vesse enchentes no rio Nilo fosse possível irrigar os solos. Os Romanos foram mais longe neste
campo. Construíram importantes obras hidráulicas, aquedutos, que lhes permitiam abastecer inú-
meras termas e banhos públicos, poços nas partes mais baixas das cidade e cisternas alimentadas
pela água das chuvas. Destacavam-se também pela construção de rede de esgotos e canalizações
para escoamento da água das chuvas. Os Gregos seguiam o mesmo princípio da turbina que é uti-
lizada nos dias de hoje, para inventarem a roda de água que era utilizada para girar a maquinaria
[4].
Contudo, só em meados do século XIX é que se começou a utilizar a água como força motriz
para produção de energia elétrica. Começaram por surgir aproveitamentos hidroelétricos de pe-
quenas dimensões com o intuito de satisfazer consumos locais. Fundada em 1892, a Companhia
Elétrica e Industrial de Vila Real foi o primeiro investimento deste tipo iniciado em Portugal. Mais
tarde, a concessão passou para o alemão Emílio Biel que conclui o aproveitamento no rio Corgo
em 1894. Este empreendimento fornecia uma potência de 120 kW para uma queda de 25 metros e
era constituído por um açude e uma central equipada com uma turbina (KNOP). Anos mais tarde,
em 1926, este viria a ser substituído por um aproveitamento constituído por uma barragem, no sítio
da Insua, e uma central, em Terrajido. Apesar de continuar com a mesma potência foi atualizada
para uma turbina Francis Voith [1].
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O segundo aproveitamento hidroelétrico foi o da central de Furada, no rio Cávado, que en-
trou em serviço em 1896. Este terá pertencido à Sociedade de Eletricidade do Norte de Por-
tugal (SENP) e era constituído por uma queda de 4 metros, equipada com 3 turbinas (JON-
VAL/ESCHER e WYSS) de 93 kW. Anos mais tarde, em 1951, no mesmo local foi instalado
o aproveitamento de Penide, promovido pela Companhia Hidroelétrica do Norte de Portugal.
(CHENOP)[1].
Em meados do século XIX, começou-se a compreender a dimensão que este tipo de projetos
poderia adquirir. Assim sendo, foi referido pela primeira vez a ideia de aproveitar o potencial
elétrico das águas do rio Guadiana, no projeto-lei de fomento rural de Oliveira Martins. Esse
projeto tinha como objetivo o aproveitamento das águas do rio Guadiana a jusante da confluência
do rio Degebe, local onde atualmente se encontra o aproveitamento hidroelétrico do Alqueva. Em
1899, foi inaugurada nos Açores a primeira central hidroelétrica.
No século XX foi onde houve um maior crescimento nesta área. Em 1906 entrou em serviço
a central de Riba Côa, dois anos depois, 1908, entra em serviço a central de Caniços e em 1909
Varosa e Senhora do Desterro, pertencente à Empresa Hidroelétrica da Serra da Estrela.
Após a I Guerra Mundial (1914-1918), houve uma enorme urgência na eletrificação do país,
tendo como objetivo o desenvolvimento industrial e a necessidade de o Estado incentivar e apoiar
a nível financeiro a realização dos aproveitamentos hidroelétricos, contribuindo assim para a cria-
ção de uma rede elétrica nacional. Como resultado desta preocupação, surgiu em 1926 a Lei dos
Aproveitamentos Hidráulicos, que regulava a produção, por via das centrais hidráulicas, o trans-
porte e a distribuição da energia elétrica [5]. Assim, até 1930 foi possível assistir ao aparecimento
de aproveitamentos hidroelétricos de pequena potência, num total de 90 MW instalados, que se
destinavam a alimentar os consumos locais, localizados no Vale do Ave, Covilhã e Portalegre, e
pequenas indústrias tais como, moagens, fiações e lanifícios.
Na década de 30, o Governo encarou a realização de grandes aproveitamentos hidroelétricos,
contudo ainda era desconhecido o potencial energético dos rios, assim como a geologia e tipologia
de cada uma. Para solucionar esse problema foi criada a Junta de Eletrificação Nacional pelo
Decreto no 26 470, a 28 de Março de 1936, e com ajuda dos Serviços Hidráulicos foi possível
determinar o potencial hídrico do país e posteriormente analisar a viabilidade da construção de
grandes aproveitamentos hidroelétricos. Este foi um processo que se atrasou devido à II Guerra
Mundial (1939-1945) e à crise económica que o país vivia.
No início da década de 40, a produção de energia elétrica caracterizava-se pelo predomínio
de recursos estrangeiros, isto é, a produção de eletricidade dependia em dois terços de recursos
estrangeiros, pelo predomínio, de três centrais, a central hidroelétrica do Lindoso e duas centrais
termoelétricas, a do Tejo e de Santos, que ultrapassavam a produção conjunta de todas as ou-
tras centrais de serviço público, pela excessiva pulverização da potência, e pelo elevado custo de
produção.
Em 1943, foi apresentado através dos Serviços Hidráulicos o Plano Geral do Aproveitamento
Hidroelétrico do rio Zêzere. O Governo decide iniciar a construção dos grandes aproveitamentos
Hidroelétricos. Foi dada uma ordem, pelo Engenheiro Duarte Pacheco, de elaboração do caderno
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de encargos da concessão do potencial elétrico das águas do rio Zêzere, dos custos e dos programas
de trabalho para a construção do escalão de Castelo de Bode. Pouco tempo depois, em 1944,
começaram a surgir os planos gerais do aproveitamento hidroelétrico do Cávado-Rabagão e do
traço nacional do Douro em 1948[1].
Durante o ano de 1944, foi publicada a Lei no 2002 da autoria do Engenheiro Ferreira Dias,
subsecretário do Estado do Comércio e Indústria e um dos principais precursores da eletrificação
do país, onde estabelecia o essencial para a produção, transporte e distribuição de energia elétrica
assumindo sempre que a produção de eletricidade deveria ser de origem hidráulica devendo as
centrais térmicas reservar-se para funções complementares, nomeadamente durante o Verão, para
aproveitar os carvões pobres de origem nacional”[6].
Em 1945, criou-se as empresas Hidroelétricas do Cávado (HICA) e Hidroelétrico do Zêzere
(HEZ), dando inicio à construção dos dois maiores aproveitamentos hidroelétricos da altura, Venda
Nova, no rio Rabagão com uma potência instalada de 81 MW, e Castelo de Bode no rio Zêrere
com uma potência de 139 MW.
A 14 de Abril de 1947, é criada a Companhia Nacional de Eletricidade (CNE) que tinha como
fim a “exploração de linhas de transporte e subestações destinadas ao fornecimento de energia
elétrica aos concessionários da grande distribuição ou aos consumidores cujo abastecimento direto
se justifique nos termos da base XIII da Lei no2002, assim como à interligação dos sistemas do
Cávado e do Zêzere, entre si com os sistemas existentes”[7].
Antes do início da década de 50, a potência hídrica instalada rondava os 153 MW por ano e
devia-se principalmente à instalação de várias centrais de pequenas dimensões. Das 113 centrais
existentes, apenas 7 delas tinham potência superior a 5 MW, destacando-se a de Santa Luzia de
24,4 MW e a de Lindoso com 53 MW.
Ainda havia muito por explorar e foi na década de 50, apelidada como “a década de ouro da
hidroeletricidade”, que se desenvolveram principalmente as bacias hidrográficas dos rios Cávado
e Zêzere, o que originou a várias entradas em serviços de aproveitamentos hidroelétricos. O go-
verno criou a Hidroelétrica Douro (HED), empresa que ficou responsável pelo aproveitamento do
rio Douro, e a Empresa Termoelétrica Portuguesa (ETP), responsável pela exploração e construção
das centrais termoelétricas. Estas mudança contribuíram para uma produção nacional de 300 mi-
lhões de kWh, o que originou uma alteração no quadro de produção de energia e uma preferência
pela energia hídrica gerada, de acordo com o definido na Lei no 2002 [8].
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Os aproveitamentos mais importantes que deram entrada em serviço no anos 50 encontram-se
na Tabela 2.1:
Tabela 2.1: Aproveitamentos hidroelétricos construídos na década de 50 [1].
Entrada em serviço Escalão Rio Potência Instalada (MW)
Castelo de Bode Zêzere 139
Venda Nova Rabagão 81
Pracana Ocreza 15
1951
Belver Tejo 32
1953 Salamonde Cávado 42
1954 Cabril Zêzere 97
Caniçada Cávado 601955
Bouçã Zêzere 50
1956 Paradela Cávado 54
1958 Picote Douro Internacional 180
1960 Miranda Douro Internacional 174
Esta foi a década de ouro da hidroeletricidade e foi importante pois originou uma mudança no
panorama do parque eletroprodutor. É de salientar os seguintes pontos [1] :
• A potência instalada das centrais hidráulicas passa de 113 para 117, contudo a potência
instalada aumentou significativamente de 152,8 MW (44% total) para 1085,2 MW (81% do
total), representando um crescimento total de 610%;
• Houve uma redução, de 42%, do número de centrais térmicas, que passaram de 519 para
301, contudo a potência instalada cresceu cerca de 30% passando de 192,4 MW (56% do
total) para 249,8 MW (19% do total);
• A energia produzida sofreu uma subida de 246,5% passando de 941,GWh para 3263,5 GWh,
tendo contribuição de 95% (passa de 46% para 95%) pelas centrais hidroelétricas e 5% as
centrais térmicas (decréscimo acentuado de 54% para 5%);
• Relativamente aos consumos, observou-se uma subida de 99,3kWh por habitante para 338,9
kWh por habitante. Este aumento representa um valor médio de 13% para a taxa de cresci-
mento anual.
Na década de 60, 95% da energia elétrica produzida no país era de proveniência hidroelétrica
o que correspondia a 3104,8 GWh. Contudo, esta década foi caracterizada por uma desaceleração
na evolução do sistema hídrico comparativamente à década anterior. Isso deveu-se à introdução de
grupos térmicos de grandes dimensões para satisfazer o rápido crescimento dos consumos. Dois
grupos de 50 MW foram instalados em 1964 e 1967, na Tapada do Outeiro e outros dois grupos
de 125 MW no Carregado, em 1968 e 1969. Como consequência disso, entraram em serviço,
apenas, três aproveitamentos hidroelétricos, sendo que escalão do Alto-Rabagão foi o primeiro
aproveitamento hidroelétrico reversível a nível nacional [1].
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Tabela 2.2: Aproveitamentos hidroeléctricos construidos na década de 60[1]
Entrada em serviço Escalão Rio Potência instalada (MW)
Bemposta Douro 2101964
Alto-Rabagão Rabagão 72 (Reversível)
1965 Vilar-Tabuaço Távora 64
O aproveitamento hidroelétrico do Alto Rabagão foi o primeiro escalão do país que permitia
fazer bombagem, isto é, permitia a transferência das águas de albufeira de jusante, em Venda
Nova, para montante.
Nos finais da década de 60, foram lançadas obras de novos aproveitamentos hidroelétricos
como o Carrapatelo, Régua e Valeira, no troço nacional do Douro, Fratel, no rio Tejo e Vilarinho
das Furnas, no rio Homem.
A 27 de Agosto de 1969, foi publicado o Decreto-Lei no49211 onde "foi autorizada a fusão
das sociedades concessionárias de aproveitamentos hidroelétricos, de empreendimentos termoe-
létrico e de transporte de energia elétrica cujos centros e instalações constituem a Rede Elétrica
Primária"[1]. Foi assim criada a Companhia Portuguesa de Eletricidade (CPE), formada pela
fusão de cinco empresas a Hidroelétrica do Douro (HED), Hidroelétrica do Cávado (HICA) e Zê-
zere (HEZ), a Empresa Termoelétrica Portuguesa (ETP) e a Companhia Nacional de Eletricidade
(CNE).
As décadas de 70 e 80, caraterizaram-se por o aumento das taxas de crescimento dos consumos
de eletricidade. Isso deveu-se ao desenvolvimento económico e principalmente à eletrificação
em superfície. Para que se pudesse assegurar e acompanhar as necessidades de consumo foram
introduzidos grupos térmicos de maiores dimensões e o programa hidroelétrico retomou em força,
originando a entrada de serviço de vários aproveitamentos hidroelétricos (Tabela 2.3).
Tabela 2.3: Aproveitamentos hidroelétricos construídos nas décadas de 70 e 80 [1]
Entrada em serviço Escalão Rio Potência instalada (MW)
1971 Carrapatelo Douro nacional 180
1972 V. das Furnas Homem 64
1973 Régua Douro nacional 156
1974 Fratel Tejo 130
1976 Valeira Douro nacional 216
1981 Aguieira Mondego 270 (reversível)
1982 Raiva Mondego 20
1983 Pocinho Douro nacional 186
1985 Crestuma Douro nacional 105
1987 V. das Furnas II Homem 74 (reversível)
1988 Torrão Tâmega 146 (reversível)
O escalão do Carrapatelo (1971) foi o primeiro aproveitamento hidroelétrico do troço nacional
do rio Douro a entrar em serviço, iniciado pela Hidroelétrica do Douro e concluído pela CPE, se-
guido pelos escalões da Régua, Valeira, Pocinho e Crestuma (Tabela 2.3). O Escalão de Vilarinho
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das Furnas (1972) foi um dos últimos aproveitamentos a entrarem em serviço no âmbito do plano
de aproveitamento hidroelétrico do Cávado-Rabagão [9].
Como consequência da nacionalização das várias empresas do setor elétrico e da consequente
reestruturação do mesmo é criada em 1976 a Eletricidade de Portugal- Empresa Pública (EDP),
que tinha como objetivo principal “ o estabelecimento e a exploração do serviço público de pro-
dução, transporte e distribuição de energia elétrica no território do continente”, sendo o serviço
público explorado exclusivamente pela EDP, o que “não impede a produção e distribuição de ener-
gia elétrica para uso próprio por outras entidades” [1].
Até à década de 90, a energia elétrica de origem hídrica aumentou significativamente compa-
rativamente à década de 70, passando de 5789,6 GWh para 9186 GWh. Apesar desse aumento,
em 1990 apenas 35% da energia produzida total era de proveniência hídrica. Isso deveu-se à
introdução de grupos térmicos de maiores dimensões [1].
Na figura 2.1 podemos observar a evolução da potência hídrica e térmica instalada em Portugal
entre 1930 e 1990. É de realçar o crescente aumento da produção de energia térmica no decorrer
do século XX.
Figura 2.1: Evolução da potência hídrica e da potência térmica instalada em Portugal entre 1930
e 1990 [1]
Na década de 90 entraram em serviço os aproveitamentos hidroelétricos apresentados na tabela
2.4 É de evidenciar o aproveitamento hidroelétrico do Alto de Lindoso com uma capacidade de
630 MW.
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Tabela 2.4: Aproveitamentos hidroelétricos construídos na década de 90 [1]
Entrada em serviço Escalão Rio Potência Instalada (MW)
Alto Lindoso Lima 6301992
Touvedo Lima 22
Pracana II Tejo 251993
Sabugueiro II Mondego 10
1994 Caldeirão Mondego 40
1995 Miranda II Douro Internacional 189
A 19 Dezembro de 1994, por orientação da Diretiva 1996/92/CE, do Parlamento Europeu e do
Conselho foi criada a Rede Elétrica Nacional - REN, resultante da separação jurídica das empresas
responsáveis pela gestão da rede de transporte, das empresas que desenvolvem atividades de pro-
dução e distribuição de eletricidade. Esta operação ficou concluída em 2000 com a autonomização
da REN que ficou responsável pelo transporte de energia enquanto que a EDP ficou responsável
pela produção, distribuição e comercialização da energia elétrica.
Em 1995, deu-se início à liberalização do setor elétrico de energia que foi marcado pela repri-
vatização da EDP e pela criação do Sistema Elétrico Nacional (SEN). Este está dividido em dois
subsistemas: o Sistema Elétrico de Serviço Público (SEP), onde se insere as centrais hidroelétricas
e centrais térmicas em regime ordinário (PRO), e de um Sistema Elétrico Independente (SEI) que
se encontra organizado segundo uma lógica de mercado, isto é, todos os produtores independentes
eólicos, térmicos, fotovoltaicos e de hídricas de pequenas dimensões (<10MW). Este é composto
por um Sistema Elétrico não Vinculado (SENV) onde integram as entidade titulares de uma li-
cença não vinculada de produção ou distribuição em média tensão (MT) e alta tensão (AT). Uma
vez que existem várias entidades intervenientes, tanto no Sistema elétrico Elétrico Público (SEP)
como no Serviço Elétrico Não Vinculado (SENV), foi criada a Entidade Reguladora dos Serviços
Energéticos (ERSE) que é uma entidade administrativa independente e que tem como objetivo
regularizar e equilibrar o mercado garantindo sempre a transparência e a não descriminação [10].
No início do século XXI, 45% da potência total instalada, cerca de 3903 MW provinham de
origem hidroelétrica, sendo que os outros 55% (4855 MW) eram de origem termoelétrica. Relati-
vamente à produção total de energia elétrica, de um total de 34489 GWh as centrais hidroelétricas,
apenas contribuíram com 30% do valor total, enquanto que as centrais termoelétricas contribuíram
com os restantes 70%[1].
Durante o século XXI entrou em serviço o aproveitamento hidroelétrico do Alqueva com uma
potência instalada de 236 MW reversíveis, localizado no rio Guadiana. Houve reforço de potência
em Venda Nova (179 MW), em 2004, reforços de potência em Picote (246 MW) e Bemposta (191
MW), em 2011, Alqueva (256 MW), em 2012, e Venda Nova (746 MW), em 2016, e Salamonde
(207 MW) concluído em 2015. Durante este anos, foram sido introduzidos grupos térmicos con-
centradas na central do Ribatejo e de Lares com um potência instalada de 1650 MW.
No que diz respeito à potência instalada no parque eletroprodutor nacional em 2015, e de
acordo com os Dados Técnicos de Eletricidade da REN, este apresentava os seguintes valores de
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potência instalada, conforme a tabela 2.5.
Tabela 2.5: Potência instalada no parque eletroprodutor em 2015, proveniente de fontes renováveis
[11]
Enegia Potência Instalada (MW)
Hídrica 6 146
Mini-Hídrica 422
Eólica 4 826
Térmica (Biomassa) 613
Cogeração 353
Solar 429
Total 12 014
Relativamente ao consumo de energia em Portugal proveniente de fontes hídricas é possível
constatar, através da figura 2.2 e da figura 2.3 que em 2010, 2013 e 2014 ocorreram picos de pro-
dução hidroelétrica, pois foram anos em que o Índice de Produtibilidade Hidroelétrica (IPH) foi
superior a 1. O IPH é um indicador que permite quantificar o desvio do valor total de energia pro-
duzida por via hídrica num determinado período, em relação à que se produziria se ocorresse em
regime hidrológico médio. Caso o valor de IPH num determinado ano seja superior a 1 (IPH>1),
considera-se um ano húmido, caso contrário é um ano de seca (IPH<1). Através da figura 2.3
podemos concluir que os anos 2010, 2013 e 2014 foram chuvosos e bastantes húmidos, o que
originou uma maior produção de energia elétrica a partir das centrais hídricas, situação que não se
observa em anos onde o IPH é inferior a 1.
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Figura 2.2: Evolução da Produção e Consumo de energia elétrica em Portugal entre 2006 e 2015
[12]
Figura 2.3: Índice de Produtibilidade Hidroelétrica em Portugal entre 2006 e 2015 [12]
Ao longo do presente século os níveis de consumo de energia elétrica aumentaram em Portu-
gal. A partir do ano 2010, o consumo tem vindo a diminuir o que poderá ser explicado em parte
pela crise económica que o país atravessou. Todavia, sabe-se que os níveis de consumo ao longo
do ano não são constantes. Existem variações no consumo consoante a estação do ano, hora e dia.
As figuras 2.4 e 2.5 permitem compreender que durante o inverno os níveis de consumo são mais
elevados em comparação com o verão, uma vez que, durante o Inverno há uma maior necessidade
de iluminação artificial e aquecimento.
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Figura 2.4: Diagrama de carga num dia de Inverno (15-01-2016) [12]
Figura 2.5: Diagrama de carga num dia de Verão (15-08-2015) [12]
Por observação das figuras 2.4 e 2.5 é possível concluir que o consumo não é igual durante
as 24 horas. Existem horas de vazio, que normalmente estão associadas aos períodos da noite e
horas de ponta, associadas aos períodos do dia. No caso de existirem picos de consumo nas horas
de ponta, são os aproveitamentos hidroelétricos de albufeira que têm uma capacidade de arrancar
com os grupos de uma forma quase instantânea, satisfazendo de uma forma eficaz o aumento da
carga.
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2.2 Políticas Energéticas
Nos últimos tempos, tem surgido uma crescente preocupação com as alterações climáticas,
nomeadamente com o aquecimento global e a emissão de elevadas quantidades de CO2 emitidas
pela queima de combustíveis fósseis.
De forma a combater este grave problema, diversas nações têm unido esforços de modo a
implementarem políticas energéticas que promovam a preservação e sustentabilidade do nosso
planeta. Estes países acreditam que para que seja possível combater este problema é necessário
recorrer a fontes de energia mais limpas e renováveis, como é o caso da hídrica e eólica.
Com o objetivo de conter o aquecimento global e as mudanças climáticas inerentes, em 1992
foi assinada a Convenção Quadro das Nações Unidas com o intuito de reduzir as emissões de gases
que provocam o efeito de estufa [13].
Assim em 1997, surge o Protocolo de Quioto com o objetivo de fortalecer os compromissos
definidos anteriormente. Este tratado, cujo objetivo principal passa pela definição de compromis-
sos rígidos para a redução de pelo menos 5% das emissões de gases com efeito de estufa (GEE),
foi assinado pela maioria dos países do mundo[14]. O Protocolo de Quioto afirmava o seguinte:
• As nações assinantes do protocolo de Quioto entre 2008 e 2012 comprometiam-se a reduzir
em 5% as suas emissões de gases que provocam efeito de estufa face ao ano 1990;
• As nações envolvidas no tratado deveriam elaborar políticas e medidas nacionais para miti-
gar as alterações climáticas;
• Os envolvidos tinham obrigações relativas a programas nacionais sobre inventários de emis-
sões e medidas nacionais sobre redução de emissões. Obrigações essas que foram imple-
mentas através do Artigo 4.1 da Convenção Quadro das Nações Unidas para as Alterações
Climáticas;
• O Protocolo possuía requisitos de publicação em formato de relatório da obrigações de
cada país. Posteriormente, esses relatórios seriam analisados de duas formas por grupos de
especialistas. Essas análises iriam-se focar principalmente sobre os inventários anuais de
emissões e sobre comunicações periódicas relativas à implementação dos todos os aspetos
do mesmo;
• Apesar de o Protocolo determinar o cumprimento entre 2008 e 2012, os países envolvidos
teriam de criar metas mais ambiciosas e mais rigorosas para os períodos de cumprimento
adicionais.
Para que o acordo entrasse em vigor eram necessárias assinaturas de pelo menos 55 países.
Em 1998, a União Europeia assina o Protocolo de Quioto, comprometendo-se a uma redução de
emissão dos gases de efeito de estufa de 8% no período de 2008 e 2012. Posteriormente, em 2002,
Portugal ratificou-o comprometendo-se a limitar em 27% as suas emissões comparativamente ao
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período de tempo compreendido entre 1990 a 2012. Assim o Protocolo de Quioto entra em vigor
a 16 de Fevereiro de 2005, após a Rússia ter ratificado o acordo a 18 de Novembro de 2004.
De forma a cumprir as metas estabelecidas, foi criada em Portugal em 1998, através da Re-
solução do Conselho de Ministros no72/98, a Comissão para as Alterações Climáticas (CAC) que
tinha como objetivos elaboração da estratégia, relatórios nacionais em matéria de alterações cli-
máticas, programas e ações que pudessem vir a ser adotadas pelo Governo. Em 2001, a CAC cria
o Programa Nacional para Alterações Climáticas (PNAC) que tinha como objetivo “reduzir os ní-
veis de emissão dos GEE e fazer cumprir os compromissos assumidos no âmbito do Protocolo de
Quioto e do acordo de partilha das responsabilidades da UE” [15]. Pretendia também antecipar
os aspetos negativos das alterações climáticas e solucionar através de medidas que viessem reduzir
os aspetos negativos deste tipo de impactos[16].
A 27 de Setembro de 2001, a União Europeia assina a Diretiva 2001/77/CE com uma meta
onde afirma que até 2010, 22,1% da quota de eletricidade consumida deveria ser produzida atra-
vés de Fontes de Energia Renovável (FER)[17]. Valor esse que foi atualizado para 21% aquando
da entrada dos 10 novos membros na União Europeia. Portugal assumiu o compromisso de até
2010, 39% do consumo bruto de eletricidade proviria de fontes renováveis [18]. Esta diretiva
traduziu-se num plano estratégico de promoção das fontes de Energia Renováveis (FER) denomi-
nado Programa E4 (Eficiência Energética e Energia Endógenas).
Em 2003, é aprovada a Estratégia Nacional para a Energia (ENE), pela Resolução do Con-
selho de Ministros no169/2005. Este documento tinha como finalidade “ garantir a adequação
ambiental de todo o processo energético, reduzindo-se os impactos ambientais, às escalas local,
regional e nacional” e “garantir a segurança do abastecimento de energia” e da “promoção da
eficiência energética na cadeia de oferta e na procura de energia”[19].
Em 2004, devido a crescente preocupação de atingir os objetivos estabelecidos foi aprovado
o novo PNAC, por Resolução de Conselho de Ministros no 119/2004. Este estabelecia políticas e
medidas a todos os setores de atividade com especial atenção para o setor energético que contribuía
com 18% a 24% para o esforço da redução nacional. Contudo, após a revisão do PNAC 2004 por
parte do CAC conclui-se que os resultados tinham sido fracos. Desta forma surgiu o novo PNAC,
o PNAC 2006, através da Resolução do Conselho de Ministros no104/2006, de 24 de Outubro que
tinha como objetivo rever as medidas políticas energéticas do PNAC anterior e adicionar um novo
conjunto de medidas e políticas. Relativamente à energia Hídrica, este afirmava uma meta 5000
MW de potência instalada até 2010 [20].
Mais tarde, em 2007 foram revistas algumas medidas do PNAC 2006, e designou-se o novo
PNAC por “Novas Metas 2007”. Uma das medidas alteradas nesse programa foi a meta de 39%,
face ao consumo bruto de eletricidade produzida a partir de energia renováveis, passaria para
45%. Para a energia hídrica o documento estabelecia uma meta de instalação de 5575 MW até
2010, mais 575 MW do que o estabelecido no PNAC anterior. Este aumento foi possível graças
aos reforços de potência nas centrais de Alqueva, Bemposta e Picote. Foi também em “ Novas
Metas 2007” que foi aprovado o Plano Nacional de Barragens de Elevado Potencial Hidroelétrico
(PNBEPH) de maneira a atingir a meta dos 7000 MW proveniente de fontes Hídricas até 2020,
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o que equivalia a 70% do potencial Hídrico Nacional. Foram analisados 25 aproveitamentos hi-
droelétricos tendo sido, apenas 10 escolhidos (tabela 2.6), uma vez que eram considerados como
importantes para o cumprimento de metas.
Tabela 2.6: Aproveitamentos hidroelétricos selecionados pelo PNBEPH[21]
Aproveitamentos Bacia Rio Potência Instalada [MW]
Foz Tua Douro Tua 234 (reversível)
Padroselos Douro Beça/Tâmega 113 (reversível)
Vidago Douro Tâmega 90 (reversível)
Daivões Douro Tâmega 109 (reversível)
Fridão Douro Tâmega 163
Gouvães Douro Torno/Tâmega 112 (reversível)
Pinhosão Vouga Vouga 77 (reversível)
Girabolhos Mondego Mondego 72 (reversível)
Almourol Tejo Tejo 78
Alvito Tejo Ocreza 48
Para cumprir as metas estabelecidas no Protocolo de Quioto foram ainda criados instrumentos
e mecanismos de auxílio tais como o Fundo Português de Carbono (FPC) e o Comércio Europeu
de Licenças de Emissão (CELE). O FPC é um instrumento financeiro do Estado Português criado
para complementar o desvio do cumprimento do Protocolo de Quioto que subsiste com a aplicação
do PNAC e do Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (PNALE). Este estabelece o
regime para atribuição de licenças de emissão às instalações abrangidas pelo CELE.
Sendo a Europa líder na revolução do setor energético em 2008, a UE aprovou o Pacote
Energia-Clima 20/20/20 que propunha metas para os 27 países membros da União Europeia até
2020 [22]:
• Redução de 20% de emissão de gases de efeito de estufa (GEE) face aos níveis do ano 1990;
• Redução de 20% do consumo energético, em resultado do aumento da eficiência energética;
• Aumento de 20% de energia renováveis no mix energético.
Em 23 de Abril de 2009, através da Diretiva 2009/28/CE, foi estabelecida uma nova meta
para quota de energia proveniente de fontes de energia renováveis para cada Estado-membro.
Ficou assim decidido que Portugal teria de fixar a quota dos 31% de energia proveniente de FER
no consumo final bruto de energia. Tinha ainda de limitar a emissões de GEE nos setores não
abrangidos pelo CELE em 1% entre 2013 e 2020 [18].
De maneira a fazer face às novas metas exigidas é aprovado, por Resolução do Conselho de
Ministros no 29/2010, de 15 de abril, a Estratégia Nacional para a Energia 2020 (ENE 2020) que
tem como metas as seguintes [23]:
• Garantir que 60% da eletricidade produzida e 31% do consumo de energia final provenham
de fontes renováveis;
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• Reduzir a dependência energética comparativamente ao exterior para 74% em 2020;
• Garantir uma redução de 20% do consumo de energia final, conforme o Pacote Energia-
Clima 20/20/20;
• Promover a Eficiência Energética através do desenvolvimento dos setores associados à pro-
moção da Eficiência Energética;
• Garantir a redução de 25% no saldo importador energético face ao ano 2008;
• Promover o desenvolvimento sustentável.
No que diz respeito à ENE 2020, esta previa a instalação de 8600 MW de capacidade hídrica
até 2020, isto é, mais 1600 MW do objetivo proposto pela “Novas Metas 2007”. Esta instalação
equivale a aproveitar 82% do potencial hidroelétrico nacional.
Em 2010 Portugal aprovou o Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER).
Este plano apresentava as medidas que deviam ser implementadas para que fosse possível atingir
as metas estabelecidas no ENE2020. Tinha como propósito fixar os objetivos do país relativamente
à percentagem no consumo final de energia proveniente de fontes renováveis. Para que isso fosse
possível, para além dos reforços de potência e aproveitamentos hidroelétricos definidos nas "Novas
Metas 2007", acrescentou-se reforços de potência em Salamonde, Paradela e Cabril. Dos 10
aproveitamentos hidroelétricos do PNBEH, apenas 7 foram aceites e seguiram para construção,
uma vez que Pinhosão e Almourol não tiveram empresas que investissem. Padroselos não foi
aprovado pela Declaração de Impacte Ambiental [24].
Ainda em 2010, foi criado um novo Programa Nacional para Alterações climáticas (PNAC
2020), por Resolução do Conselho de Ministros n o93/2010 entre o período 2013 e 2020. Este
novo PNAC 2020 tinha como objetivo reforçar as políticas, medidas e instrumentos, previstas no
PNAC 2006 e Novas Metas 2007, de caráter setorial, prever o financiamento e os mecanismos de
monitorização e controlo, definir novas políticas, medidas e instrumentos com o intuito de limitar
a emissões dos setores não CELE.
Segundo o último inventário entregue ao secretariado da Convenção Quadro das Nações Uni-
das para as Alterações climáticas, Portugal superou os seus compromissos, uma vez que ficou bem
abaixo da meta que lhe cabia (apenas 19%).
No final de 2012 em Doha, Qatar, foi discutido o alargamento do prazo do Protocolo de Quioto
uma vez que terminava nesse ano. Ficou então decidido que até 2020 iriam surgir novas medidas
para reduzir os GEE. Porém, houve países, como Canadá, que abandonaram o Protocolo de Quioto
por não se comprometerem a contribuir para a redução das emissões. A Rússia, Nova-Zelândia
e Japão não abandonaram, mas não se comprometeram a assumir qualquer meta. Num total de
37 estados-membros comprometeram-se a cumprir as metas deste Protocolo, sendo que estes 37
estados-membros representam 15% das emissões de todo mundo.
Posteriormente em 2013, foi aprovado o Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética
2016 (PNAEE) e um novo Plano de Ação para as Energia Renováveis 2020 (PNAER) entre 2013
e 2020. O PNAEE 2016 visa uma poupança induzida de 8,2% o que não se encontra perto da
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meta proposta pela UE de 9%. O PNAER prevê uma redução em 18% na capacidade instalada em
tecnologias baseadas em fontes renováveis relativamente ao PNAER de 2010.
Em 2014, ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas, em Lima no
Peru, com a intenção de sensibilizar a China e os Estados Unidos da América entre outros países.
Ficou decidido que o Protocolo de Quioto seria substituído pelo Acordo de Paris e entraria em
vigor a partir de 2020. De acordo com o estabelecido no documento final da Cimeira (A chamada
Ação de Lima), todos os países terão de se comprometer a apresentar à Organização das Nações
Unidas (ONU), de forma detalhada todas as ações, medidas, compromissos a atingir para reduzir
os GEE antes de 1 de Outubro de 2015 [25].
De 30 de Novembro a 11 de Dezembro de 2015, ocorreu em Paris a 21a Conferência das
Partes da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (COP21). O objetivo
desta da COP21 é alcançar um novo acordo climático global que permita limitar o aumento da
temperatura média global até um máximo de 2 ◦C, comparativamente ao período pré industrial. O
acordo deverá ser ambicioso, duradouro e legalmente vinculativo. Assim, foi aprovado o Acordo
de Paris, sendo só assinado pelos seus intervenientes a 22 de Abril de 2016.
O Acordo de Paris tem os seguintes objetivos:
• Limitar a subida da temperatura média global e assegurar que esta fica abaixo dos 2 ◦C,
dos níveis pré-industriais e manter os esforços para limitar o aumento até 1,5 ◦C, acima
dos níveis pré-industriais assumindo que essa decisão irá reduzir os riscos e impactos das
alterações climáticas;
• Evoluir a capacidade de adaptação aos impatos adversos das alterações climáticas e pro-
mover a resiliência do clima e o baixo desenvolvimento de GEE de forma a não afetar as
produções de alimentos;
• Incentivar a reduzir as emissões de gases de efeito de estufa, através da criação de fluxos
financeiros;
• Criação de uma medida de revisão, de cinco em cinco anos, das metas e compromissos que
cada país se comprometeu a atingir. A primeira irá ocorrer em 2025 [26].
Ainda neste acordo, Portugal estabeleceu metas de redução de emissões nacionais para 2030
(30 a 40% comparativamente a 2005) e um Quadro Estratégico de Política Climática para os
anos entre 2020-2030. Estas estratégias integram o PNAC 2020/2030 e a Estratégia nacional de
adaptação às Alterações Climáticas 2020 (ENAAC 2020).
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2.3 Situação atual da hidroeletricidade em Portugal
Atualmente, em Portugal para além das metas estabelecidas nas políticas energéticas definidas
até 2020, o ENE 2020 e o Pacote Energia-Clima 20/20/20 preveem um aumento no consumo de
energia elétrica em Portugal, em especial nas horas de ponta. Para que seja possível alimentar
este aumento de carga e o país consiga dar resposta ao consumo, está prevista a construção de
novos aproveitamentos hidroelétricos e reforços de potência, que vêm dar um suplemento a nível
energético ao parque eletroprodutor 2.7 [27].
2.3.1 Consumo de energia elétrica em Portugal
No documento elaborado pela REN, PDIRT 2016-2025, prevê-se para Portugal uma evolu-
ção do consumo de energia elétrica, como podemos observar na figura 2.6 Entre 2016 e 2025
é apresentada uma taxa de crescimento médio anual compreendida entre 0,9% e 1,22%, sendo
respetivamente o cenário central e o cenário superior. Esta banda foi baseada no pressuposto de
"temperatura média", com identificação das variáveis relevantes para a evolução económica em
Portugal. Na figura 2.7 podemos observar a evolução ocorrida e estimada das pontas síncronas
sazonais da carga em Portugal Continental, no verão e no inverno 2.7 [27].
Figura 2.6: Previsão da evolução do consumo de energia elétrica em Portugal de 2016 a 2025
2.3 Situação atual da hidroeletricidade em Portugal 21
Figura 2.7: Perspetiva de evolução das pontas sazonais em Portugal continental
Como podemos observar na figura 2.7 prevê-se um crescimento das pontas sazonais em Por-
tugal, contudo esta previsão poderá vir a ser alterada devido à crise económica que o país tem
atravessado, e que poderá alterar a previsão dos consumos.
2.3.2 Dependência Energética e Potencial hidroelétrico por explorar em Portugal
Atualmente, Portugal, segundo os dados do Ministério da Economia, é dos países da União
Europeu, juntamente com a Grécia, que maior potencial hídrico tem por explorar, apresentando
uma dependência dos recursos energética externa importados e de fontes não renováveis. Após a
década de ouro da hidroeletricidade, Portugal foi o que menos cresceu nas últimas décadas, nesta
área. Como podemos observar na figura 2.8, Portugal ainda tem mais de 50% do seu potencial
hidríco por explorar, tendo uma dependência energética externa aproximadamente de 90% [28].
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Figura 2.8: Depêndencia energética vs potencial hídrico não aproveitado
Com a aprovação do ENE 2020, Portugal tem como objetivo até 2020 aproveitar mais de 80%
do seu potencial hídrico. Este valor encontra-se acima dos 46% registados em 2007 e também
acima dos 70% previstos no programa “Novas metas 2007”.
Com o comprimento destas metas irá ser possível, reduzir a utilização das centrais termoelé-
tricas em horas de pontas, o que contribui para um redução dos GEE e diminuir a dependência
energética externa.
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2.3.3 Novos aproveitamentos hidroelétricos e reforços de potência
De acordo com o PDIRT 2016-2025, publicado pelo a REN, Portugal tem como objetivo con-
cretizar novos aproveitamentos hidroelétricos de modo a combater a sua dependência energética
externa e aumentar o seu potencial hídrico. Assim, até 2018 Portugal projeta ter 1031 MW de
potência instalada através da construção das centrais de Venda Nova III e Foz Tua e, entre 2019 e
2025, tem como objetivo a entrada de serviço das centrais de Girabolhos/Bogueira, Gouvães Alto
Tâmega e Fridão, perfazendo um total de 2818 MW de potência instalada até 2025, como pode
ser observado na tabela 2.7 [27].
Tabela 2.7: Aproveitamentos hidroelétricos e Reforços de Potência previstos até 2025
Central Potência Instalada (MW) No de Grupos Data previstaEntrada de serviço
Venda Nova III 780 (reversível) 2 2016
Foz Tua 251 (reversível) 2 2016
Subtotal até 2018 1031 MW
Girabolhos/Bogueira 364 (reversível) +31 2+3 2020
Daivões 114 2 2020-2022
Gouvães 880 (reversível) 4 2020-2022
Alto Tâmega 160 2 2020-2022
Fridão 238 1 2022
Subtotal 2019-2025 1787 MW
Com bombagem (2019-2025) 1244 MW
Total (até 2018 + 2019-2025) 2818 MW
Total com Bombagem 2275 MW
A importante evolução do sistema eletroprodutor, permite que o Sistema Elétrico Nacional
tenha uma maior flexibilidade operacional, uma vez que estes aproveitamentos dispõem de ca-
pacidade de armazenamento e reversibilidade. A capacidade de armazenamento torna-se algo
bastante valioso, pois é possível dar resposta aos períodos de maior consumo de uma forma quase
instantânea devido ao seu rápido arranque. Estes aproveitamentos, ao estarem dotados de rever-
sibilidade têm a capacidade de bombear água armazenada na albufeira a jusante para albufeira a
montante. Esta bombagem é feita, normalmente, em período noturnos onde o preço da energia
elétrica e os níveis de consumo são mais baixos. Assim, consegue-se gerar uma receita maior ao
contrário dos aproveitamentos hidroelétricos que não estão dotados de bombagem.
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2.3.4 Bacia Hidrográfica do Douro
A Bacia hidrográfica do Douro, representa a maior fonte de recursos hídricos do país, tendo
grande potencial sob o ponto de vista energético. Com uma área de mais de 97 500 km2 o Douro
constitui o maior potencial hídrico da Península Ibérica. A introdução de 8 dos 14 novos aprovei-
tamentos hidroelétricos e reforços de potência ajudam a entender o grande potencial desta bacia.
Na figura 2.9 podemos observar uma representação em cascata do Douro Nacional onde estão
todos os aproveitamentos hidroelétricos explorados do troço do Rio Douro nacional.
Figura 2.9: Planta geral da bacia Hidrográfica do Douro
De acordo com os dados da Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), verificou-se que a
bacia Hidrográfica do Douro nacional foi responsável por 56% da produção hídrica em Portugal
tal como mostra a figura 2.10. Grande parte da produção na Bacia Hidrográfica no Douro nacional
tem origem nos aproveitamentos a fio de água.
Figura 2.10: Produção hídrica média de cada bacia Hidrográfica em Portugal entre 2007 e 2016
[29]
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Porém, uma vez que os aproveitamentos hidroelétricos, existentes na Bacia Hidrográfica do
Douro, são do tipo fio-de-água, estes não têm a capacidade de regularização de caudais. Isto leva
a que Portugal esteja depende da exploração dos aproveitamentos espanhóis a montante, tanto nos
seus afluentes como no troço principal.
Tabela 2.8: Capacidade de escoamento em regime natural e capacidade de Armazenamento da
Bacia Portuguesa e Espanhola
Bacia Espanhola Bacia Portuguesa
Área da bacia hidrográfica (km2) 79 000 (81%) 18 500 (19%)
Escoamento em regime natural (hm3) 15 000 (65%) 8 000 (35%)
Armazenamento total previsto (hm3) 8 470 4 465
Armazenamento total atual (hm3) 7 045 396
% do total previsto 83% 9%
Através da Tabela 2.8 , concluímos que Portugal ainda tem uma capacidade de armazenamento
total prevista de apenas 9%, o que representa 396 hm3 dos 4465 hm3. Comparativamente, em
Espanha o panorama é diferente. Este aproveita cerca de 83% da capacidade de armazenamento
prevista, isto é cerca de 7045 hm3 em 8470 hm3.
Portugal ainda está muito aquém do previsto, assim é necessário criar capacidade de armaze-
namento na Bacia Portuguesa, pois iria ser uma mais valia para o sistema eletroprodutor, e iria
permitir que Portugal conseguisse atingir as metas acordadas na última Cimeira.
Os novos aproveitamentos hidroelétricos projetados irão ser extremamente importantes, uma
vez que vão contribuir para o aumento da capacidade de armazenamento e para um aumento da
produção de energia elétrica proveniente da Hídrica.
2.3.5 Vantagens e desvantagens de um aproveitamento hidroelétrico
As vantagens associadas à produção de energia hídrica são:
• Recurso renovável, uma vez que utiliza a água como “matéria-prima” para a produção de
energia elétrica;
• O custo de produção dessas centrais é praticamente nulo;
• Produção horária menos variável comparativamente à energia eólica que é caraterizada por
uma forte intermitência;
• Como não são utilizados combustíveis fósseis nas centrais hidroelétricas, estas não produ-
zem gases poluentes;
• As centrais hidroelétricas apresentam elevada fiabilidade, que se traduz num fornecimento
contínuo em caso de incidentes no sistema elétrico;
• No caso de haver uma avaria ou falha na rede elétrica onde as centrais de albufeira estão
inseridas, é possível responder rapidamente a variações de procura, ajustando a produção de
um modo eficiente;
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• As albufeiras são tipos de aproveitamentos hidroelétricos com uma capacidade de armaze-
namento de água muito grande, e apresenta benefícios não só energéticos - pois permite que
haja água em épocas de temperaturas altas, havendo uma reserva energética - bem como o
fornecimento de água para rega, para o combate contra incêndios, entre outros;
• A água armazenada nas albufeiras serve também para abastecimento, aumentando a dispo-
nibilidade em quantidade e qualidade;
• Os aproveitamentos hidroelétricos diminuem a gravidade de cheias, bem como os estragos
decorrentes desse fenómeno;
• Contribuição para o desenvolvimento local (com a criação de vias de comunicação e possi-
bilidade de instalação de negócios criados nas zonas albufeiras relacionados com o lazer e
o turismo).
As desvantagens estão relacionadas com vários fatores do qual se destacam as seguintes:
• Elevados custos de instalação (e de desativação, se necessário);
• Alterações nos ecossistemas durante a construção (erosão do solo e a flora local é afetada)
e quando a central é concluída, devido à formação dos reservatórios de água;
• Pode afetar populações da zona, como no caso da Aldeia da Luz, em que a população teve
de ser deslocada devido à construção da barragem do Alqueva.
2.4 Componentes com maior fiabilidade de um aproveitamento
hidroelétrico
Os componentes de um aproveitamento hidroelétrico que têm maior fiabilidade são as turbinas,
os alternadores e os transformadores, uma vez têm um papel fulcral para produção de energia
hídrica.
De seguida iremos apresentar uma breve descrição destes componentes, sendo que os trans-
formadores vão ser desenvolvidos em maior detalhe no seguinte capítulo.
As turbinas hidráulicas são elementos fundamentais para o aproveitamento de energia hidroe-
létrica. Têm como objetivo transformar a energia cinética de um fluxo de água em energia mecâ-
nica. Estas podem-se classificar em dois grupos
• Turbinas de ação - Nas turbinas de ação a água entra e sai com a máxima pressão, sendo
toda transformada em energia cinética (movimento das pás). Um exemplo deste tipo são as
turbinas de Pelton (figura 2.11). Estas são também conhecidas por turbinas de pressão e são
adequadas para caudais pequenos e com altas quedas;
• Turbinas de reação - Nas turbinas de ação a água tem um pressão de entrada e saída mais
baixa, sendo que é transformada em energia cinética apenas uma parte. Um exemplo deste
tipo são as Kaplan (figura 2.11). Estas são usadas para baixas quedas com caudais grandes.
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Figura 2.11: À esquerda uma Turbina Pelton e à direita uma Turbina Kaplan [30]
O alternador é um equipamento de um aproveitamento hidroelétrico que exige uma alta fiabi-
lidade. A função deste é converter energia mecânica em energia elétrica. A água em movimento
faz girar as pás da turbina gerando energia mecânica que depois é convertida em energia elétrica
pelo alternador.
Os transformador é outro equipamento fulcral de um aproveitamento hidroelétrico. A sua
constituição, os tipos de anomalias/defeitos e os tipos de manutenções realizadas irão ser descritas
no capítulo 3.
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3.1 Transformadores
Um transformador é um dispositivo estático que tem como principal função a conversão entre
níveis de tensões elétricas. É constituído essencialmente por um circuito elétrico e um circuito
magnético montados numa estrutura metálica em forma de tanque.
Os transformadores são um dos equipamentos mais importantes de um sistema elétrico, sendo
que têm aplicações que abrangem desde aproveitamentos hidroelétricos até indústrias. Dada a
sua importância para o correto funcionamento do sistema elétrico é vital garantir o seu perfeito
funcionamento. Contudo, apesar de serem muito fiáveis podem ter anomalias. A deteção atempada
dessas anomalia permite evitar situações de alto risco para os transformadores.
Durante o seu período útil de vida, são sujeitos a fatores Térmicos, Químicos, Mecânicos e
Elétricos que podem resultar na destruição dos elementos construtivos (Óleo, Papel, Travessias,
Núcleo Magnético, Enrolamentos e Regulador de Carga). O tipo de anomalias mais comuns são
[31]:
• Degradação dos isolamentos das chapas do circuito magnético;
• Degradação dos contactos;
• Envelhecimento das Travessias;
• Rutura do isolamento das espiras;
• Envelhecimento e degradação dos isolamentos (papel e óleo);
• Degradação dos pernos de aperto;
• Deformação das bobines dos enrolamentos.
As consequências associadas a uma avaria podem obrigar a paragens não programadas da pro-
dução de uma central ou unidade fabril, a uma remodelação das condições de exploração da rede,
o que por vezes origina problemas na satisfação do consumo e podem ainda obrigar à reparação
ou substituição do transformador.
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3.2 Componentes do Transformador de Potência
Um transformador de potência pode ser visto por um conjunto de componentes, sendo que o
desempenho de cada componente irá influenciar o desempenho global.
Figura 3.1: Componentes de um Transformador
Na figura 3.1 podemos observar a constituição de um transformador. Seguidamente será feita
uma descrição de cada componente.
3.3 Parte Ativa
A Parte Ativa de um transformador é responsável pelo funcionamento eletromagnético, isto é
o circuito magnético, onde ocorrem os fluxos magnéticos, e os respetivos enrolamentos, onde se
desenvolvem as correntes e tensões.
3.3.1 Constituição do circuito magnético
Para a construção do circuito magnético é importante limitar o valor das perdas no ferro e
da corrente de excitação, permitindo conservar integralmente as qualidades magnéticas. Assim,
estes devem ter uma permeabilidade magnética bastante elevada, para que se atinja a indução de
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trabalho com a corrente de excitação mínima e uma indução de saturação elevada que permita
fluxos elevados sem aumentar a secção e volume do ferro.
Para o fabrico de transformadores são, normalmente, utilizadas chapas de aço laminadas a
frio com carbono-siliciosa de cristais orientados (0,005% carbono, 3% de silício). A utilização do
silício é importante uma vez que melhora a resistividade do ferro, reduz as perdas e não altera as
suas caraterísticas magnéticas ao longo do tempo. Apenas uma pequena quantidade de silício é
utilizada, 3%, porque para valores superior, pior será a ductilidade do metal e mais baixa indução
de saturação irá ser.
A chapa magnética tem por norma um baixo índice de perdas por histerese e uma anisotropia
das caraterísticas magnéticas nas chapas de cristais orientados bastante vincada. Relativamente às
perdas por correntes de Foucault, as chapas têm um isolamento de silicatos complexos, resistentes
a nível mecânico e resistentes a altas temperaturas [32].
O tipo de defeitos e anomalias associados surgem ao nível do circuito magnético. Estes podem
manifestar-se através de alterações do ruído e vibrações do normal funcionamento do transforma-
dor e sobreaquecimentos acompanhados de descargas elétricas. Os fatores que podem estar na
origem destas defeitos ou anomalias estão associados ao envelhecimento das chapas magnéticas,
correntes de circulação induzidas e defeito na ligação à terra que manifestam-se através do apare-
cimento de solicitações dielétricas.
3.3.2 Constituição dos Enrolamentos
A resistência dos enrolamentos influenciam as perdas do transformador quando esta se encon-
tra em carga. Por esse motivo, devem ser utilizados materiais de elevada condutividade constituído
por cobre eletrolítico recozido a alta condutividade ou ligas de cobre com uma pureza de 99,9% na
sua composição. Este apresenta adequadas propriedades mecânicas à melhor condutividade dos
metais disponíveis. A sua montagem é feita através de barras isoladas com papel kraft.Todas estas
caraterísticas resultam numa minimização das perdas, e a uma redução do espaço.
Uma vez que os enrolamentos do transformador estão sujeitos a solicitações dielétricas, quí-
micas, mecânicas e térmicas e com o envelhecimento dos matérias originam-se deformações, des-
gaste ou destruição dos componentes (efeito mecânico), contaminação e corrosão dos materiais
(efeito químico), e curto-circuitos ou até mesmo interrupções do circuito (efeito elétrico). Os de-
feitos e anomalias em casos extremos podem ser catastróficos. Uma forma disso ser evitado é
através de manutenções preventivas, com apoio da monitorização “online”.
3.3.3 Materiais Isolantes Sólidos
O isolamento dos transformadores é feito através da combinação de materiais celulósicos im-
pregnados com óleo mineral. Normalmente, os tipos de materiais utilizados são o papel kraft,
utilizado no isolamento entre espiras, os cartões prensados de média-alta densidade cuja a sua
constituição é a base de papel kraft e papel kraft do tipo crepado, o que resulta numa maior elas-
ticidade e flexibilidade, permitindo o isolamento de zonas e superfícies de forma irregular, e o
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papel do tipo termo-estabilizado que, através de um processo químico adquire propriedade que
melhoram o seu comportamento térmico, contribuindo dessa forma para a redução da velocidade
de degradação por acção da temperatura.
A vantagem da utilização de papel kraft nos materiais é que este tem uma elevada impregnação
com o óleo isolante mineral, o que origina boas caraterísticas dielétricas. A nível mecânico este
apresenta boa estabilidade geométrica no óleo e um fácil manuseamento no processo de fabrico.
Ao longo do seu período útil de vida o transformador sofre processos térmicos e físico-
químicos que originam envelhecimento irreversível do mesmo, pois uma substituição não é viável.
Quando começa a ocorrer a degradação do papel isolante a resistência mecânica do papel começa
a diminuir contribuindo para a rutura dos enrolamentos, quando estes são submetidos a curto-
circuitos ou correntes transitórias de ligação.
3.4 Cuba
A cuba do transformador tem como função dar suporte e proteção mecânica aos componentes
do transformador. Tem também como função assegurar a ligação à terra das partes metálicas e do
circuito magnético.
Para o seu fabrico normalmente são utilizadas chapas de aço de construção soldada, sendo que
estas obedecem a rigorosos critérios que prevêm uma distribuição interior de massas e os reforços
necessários a realizar em cada ponto crítico. É também importante assegurar a estanquicidade,
resistência natural, resistência à corrosão e ao vácuo, para que seja possível assegurar um bom
despenho na vida útil do transformador. Quando isso não acontece a sua resolução no local pode
ser bastante difícil de realizar, originando paragem e manuseamento de grandes quantidades de
óleo isolante. Assim é de extrema importância que haja um rigoroso controlo de qualidade nos
materiais aplicados e a execução de teste de estanquicidades para garantirem o seu funcionamento
pleno. Um dos fatores que pode ser detetor de falta de estanquicidade na cuba é o aparecimento
de humidade na atmosfera do interior do transformador.
Após a realização de processos de montagem ou manutenção em que seja necessário o esvazi-
amento parcial ou total do óleo isolante é necessário colocar o transformador sob vácuo de modo
a reduzir a entrada de humidade no interior do transformador.
Outros elementos que podem ser englobados na componente cuba são os radiadores, que tem
como função garantir a circulação de óleo no seu interior mantendo a refrigeração projetada, o
conservador (depósito de expansão do óleo), válvulas e as juntas que servem para a preservação
da estanquicidade do transformador.
3.4.1 Conservador
O conservador é o depósito de óleo superior que tem ligação à cuba do transformador. Este
tem como função acompanhar as dilatações ou concentrações do volume de óleo em função da
variação da temperatura.
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A temperatura é um dos principais fatores que faz com que o volume de óleo tenha uma
variação de 0,075% por ◦C. Uma vez que o transformador, em normal funcionamento, atinge
temperaturas elevadas, deve-se dar ao conversor uma margem de 10% do volume total de óleo
[33]. Esta margem permite que o óleo se mantenha acima da tampa em qualquer circunstância.
A nível de segurança e proteções, estes são equipados de indicadores de nível de óleo equipa-
dos com contactos que em caso de descida ou subida acentuada do óleo acionam alarmes.
Com a variação da temperatura, o óleo aumenta ou diminui o volume e para que esse volume
seja compensado existe a entrada e saída de ar do conservador. É caraterizado por um tubo ligado
ao exterior através de um depósito de sílica gel que tem como função absorver a humidade. O ar
que passa pelo depósito de sílica gel, dependendo do tipo de conservador, pode ou não ficar em
contacto com o óleo isolante. Isso acontece no conservador normal. Por outro lado, no conservador
equipado com balão o ar já não entra em contacto com a superfície do óleo isolante. Neste caso a
compensação de volume é feita por um membrana estanque em forma de “balão”.
A utilização do conservador do tipo balão retarda o envelhecimento do óleo, uma vez que este
não entra em contacto com o ar. Com esta diferença é possível reduzir os efeitos de oxidação nos
isolantes e evitar que exista absorção da humidade do exterior. Assim consegue-se preservar as
características dielétricas e minimizar o efeito da humidade.
3.5 Óleo Isolante
O óleo isolante apresenta um papel fundamental no sistema de isolamento do transformador e
na regulação da temperatura, uma vez que o óleo tem a capacidade de absorver o calor do núcleo
e dos enrolamentos transmitindo-o para as superfícies arrefecidas através de circulação forçada ou
naturalmente.
Uma vantagem associada ao óleo isolante é a capacidade de diagnóstico do estado do trans-
formador. Isto porque o óleo encontra-se em contacto com os principais componentes ativos do
transformador e caso exista fenómenos térmicos e elétricos estes irão deixar vestígios no óleo.
Uma das técnicas mais utilizadas é o diagnósticos à análise de gases dissolvidos (DGA).
O método DGA é um método não intrusivo e tem como vantagem não interferir com a operação
do transformador. É uma técnica bastante comum e é suportada por normas internacionais quanto
à forma de recolha, análise e interpretação [34].
O óleo também pode ter uma ação benéfica sobre os materiais isolantes e enrolamentos, uma
vez que este remove os contaminantes e humidade indesejada para o perfeito funcionamento do
transformador. Esta ação do óleo acontece devido à sua circulação por equipamentos que tratam
e regeneram.Para além de ser um processo que pode ser realizado no local da instalação do trans-
formador, não é intrusivo e em certas condições o transformador não necessita de estar parado.
Cerca de 20 a 30% do massa total do transformador refere-se à quantidade de óleo isolante
sendo que em termos de custo relativo é avaliado em 5 a 10% do preço de custo do transformador.
34 Análise Técnica
3.6 Travessias
As travessias são componentes que têm como objetivo garantir o isolamento entre os condu-
tores que vêm do exterior para os condutores interiores. Também tem como função o controlo da
distribuição radial e axial do campo elétrico, tanto no interior como no exterior. Existem dois tipos
de travessias que são classificados consoante o tipo de materiais utilizados, as do tipo capacitivo e
as do tipo não capacitivo.
1. Tipo capacitivo
• Isolamento Oil impregnated paper (OIP) - o papel encontra-se impregnado no óleo;
• Isolamento Resin Bonded Paper (RBP) - camadas de papel resinoso;
• Isolamento Resin impregnated paper (RIP) - camadas de papel impregnado com resinas.
2.Tipo não-capacitivo
• Enchimento a Hexafluoreto de Enxofre (SF6);
• Camadas isolantes sólidas e líquidas no núcleo interior;
• Materias sólidos isolantes, porcelana e silicone.
Figura 3.2: Travessia do tipo capacitivo (imagem adaptada) [35]
Atualmente, o tipo de travessia de isolamento “ RBP ” é o menos utilizado devido a proble-
mas com a alta atividade de descargas parciais que originavam desgaste e comprometiam a sua
fiabilidade.Neste documento serão destacados, os aspetos mais relevantes das travessias do tipo
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capacitivo, uma vez que a sua aplicação é feita em níveis de tensão de serviço mais elevadas, o
que é o caso em estudo.
O tipo de isolamentos mais utilizados são os “OIP” e “RIP”. Podemos observar na Tabela3.1
a comparação entre estes dois isolamentos
Tabela 3.1: Comparação dos isolamento OIP e RIP
Travessia com Isolamento OIP Travessia com Isolamento RIP
Possibilidade de fugas de óleo isolante Sistema estanque e sem fugas de óleo isolante
Temperatura máxima de funcionamento 105o C Temperatura máxima de funcionamento 120o C
Inflamável Não inflamável
Revestimento Completo
Não necessita de revestimento completo
para o terminal do transformador
Limitações na posição de montagem Permite que seja montada em qualquer posição
Grandes cuidados com o armazenamento,
manuseamento e trasnporte
Facilidade no armazenamento,
manuseamento e transporte
Permite utilização de isolador
externo apenas em porcelana
Permite utilização de isolador
externo em compósito
Precisa de suporte mecânico Alta estabilidade mecânica
Custo de produção baixos = preços mais económicos Custo de produção altos = preços mais elevados
Além dos isolamentos do corpo principal, existem outros aspetos construtivos que se deve
considerar como:
• O tipo de isolador externo é fabricado através de porcelana ou compósito;
• O tipo de terminal do lado do transformador é isolado através de porcelana ou resinas epó-
xidas;
• O isolamento entre o corpo isolante e o isolamento externo é feito através de óleo, gás ou
material sólido "seco".
Uma travessia do tipo capacitiva é composta por uma série de condensadores concêntricos,
distribuídos entre o condutor central que a atravessa e a flange de montagem que está devidamente
ligada à terra. Podemos observar o esquema do interior de uma travessia deste tipo na figura 3.4.
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Figura 3.3: Esquema interior de Travessia do tipo capacitivo
• C1 representa a capacidade principal que se encontra entre o condutor central e a camada
C1 ligada à tomada capacitiva. Esta permite efetuar ligação dos equipamentos de ensaio.
• C2 representa a capacidade entre a tomada capacitiva (camada C1) e a camada C2 (que tem
ligação à terra). Em alguns casos a camada C2 poderá não existir em certas travessias em
que as tensões são mais baixas. Nesses casos, a capacidade C2 corresponde ao isolamento
entre C1 e a flange de montagem da travessia.Em situações normais, C2 não se encontra sob
solicitação dielétrica, uma vez que esta está ligada à tomada capacitiva (ligada à terra).
Através da tomada capacitiva podem-se efetuar medições da capacidade e fator de dissipação
dielétrica da travessia. A colocação de sistemas de monitorização de serviço das travessias é algo
possível de se realizar através dessa entrada.
É importante assegurar que a tampa da tomada se encontre sempre em perfeitas condições,
para que seja garantida a ligação de C1 à terra, caso contrário a travessia poderá funcionar como
um divisor de tensão entre C1 e C2 podendo provocar a explosão da travessia, devido às elevadas
tensões.
O tipo de anomalias ou defeitos normalmente associam-se a perdas de propriedades dielétricas
que podem ter origem em perdas de óleo, humidade e ou contaminação dos isolantes. Os efeitos da
degradação observam-se através do aparecimento de descargas parciais, na alteração dos valores
das capacidades C1 e C2, e na alteração do fator de dissipação dielétrica (tg δ ).
Uma avaria crítica para o transformador é quando ocorre a falha dielétrica de travessia. As con-
sequências associadas a esse defeito resultam no risco elevado de incêndio. Muitos dos acidentes
em transformadores devem-se à ocorrência deste defeito. Dado este defeito crítico, é necessário
realizar ensaios elétricos periódicos às travessias, monitorizar através da monitorização "on-line"
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de travessias. Com este sistema é possível, através da medição continua da tensão na tomada capa-
citiva e das correntes de fuga nesse ponto, detetar alterações das propriedades dielétricas, evitando
avarias.
3.7 Regulador de tensão em Carga
Considerando a variação de carga ao longo do dia, há uma necessidade de regular a tensão dos
transformadores. É através da variação do número de espiras nos enrolamentos, que o valor da
tensão é disponibilizada dentro de determinados limites. Nos transformadores utilizados na RNT
essa regulação de tensão é feita em carga.
A regulação de tensão é realizada através de enrolamentos que são ligados a tomadas que
têm associado a eles um determinado número de espiras. Para que não se interrompa a corrente
de carga do enrolamento, é ligada a tomada seguinte antes de desfazer a ligação anterior. Isso
é possível através de impedâncias de transição, sob a forma de resistência ou reactância, pois só
assim se assegura a transferência de corrente de carga de uma tomada para a seguinte, sem o corte
da corrente de carga.
Os reguladores com resistências são os mais comuns na Europa, sendo que nos transformado-
res da RNT os reguladores encontram-se em carga imersos em óleo com resistência de comutação.
O transformador é uma máquina "estática"e possui, no regulador de tensão em carga, um
componente que está sujeito a movimentos e esforços mecânicos. Estes movimentos resultam do
desgaste dos contactos, devido ao arco elétrico que tem origem na abertura e fecho dos contactos
a diferentes potencias. Este desgaste provocado pelo arco elétrico, deixa vestígios no óleo isolante
da cuba que tende a degradar-se mais rapidamente.
Para o correto funcionamento do regulador de tensão, são necessárias manutenções periódicas
para verificação do estado de degradação dielétrica e rigidez elétrica. Uma forma de reduzir as ma-
nutenções é através de interruptores de vácuo para a comutação do ruptor(comutador do regulador
de carga). A vantagem destes interruptores é eliminar o fator contaminação do óleo isolante.
3.8 Sistema de Arrefecimento
O sistema de arrefecimento de um transformador, normalmente, é feito a partir da circulação
natural do óleo pelos canais de refrigeração, que existem no interior da parte ativa, e por radiadores
montados sobre a cuba principal no circuito de circulação do óleo.
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Figura 3.4: Circuito exemplo da refrigeração de um transformador
O tipo de arrefecimento de transformadores pode ser do tipo ONAN, ONAF, ODAF(óleo na-
tural, ar natural/ óleo natural, ar forçado). A principal diferença do tipo ONAN para ONAF é o ar
que circula ser de forma natural, ou seja, existe mecanismo de circulação para o meio de arrefeci-
mento interno. Por outro lado, quando é necessário recorrer à circulação de ar forçada recorre-se
à utilização de ventiladores. O tipo ODAF consiste em óleo natural de ar forçado sendo que este
difere do ONAF no tipo de circulação de ar, através de radiadores. Nos transformadores com o
tipo de arrefecimento ONAF e ODAF, o nível de ruído e os consumos energéticos são mais baixo.
O tipo de arranque destes sistemas é feito automaticamente pela monitorização dos enrolamentos
do transformador e pela temperatura do óleo.
A capacidade de dissipação de sobreaquecimento influencia o tipo de regime de carga admis-
sível, uma vez que o aumento de temperatura é um dos fatores mais prejudiciais para um trans-
formador. Quando ocorre algum defeito ou anomalia, a temperatura interior aumenta, podendo
ter como consequências restrições de exploração, envelhecimento térmico, disparo de disjuntores
devido à atuação das proteções do transformador.
As avarias comuns estão relacionadas com a falha dos ventiladores e bomba, falhas de alimen-
tação, bloqueio dos canais de refrigeração e degradação do óleo isolante.
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3.9 Acessórios
A monitorização do funcionamento e a deteção de anomalias são asseguradas por acessórios
– que podem desempenhar funções de controlo, medição e proteção – instalados nos transforma-
dores de potência.
Por questões de segurança, esses acessórios têm associados alarmes (devido a contatos eletrifi-
cados) ou proteções próprias do transformador: um circuito que provoca o disparo dos disjuntores
do transformador, quando operados. É imperativo garantir um funcionamento adequado dos dis-
positivos de maneira a não influenciarem o desempenho do transformador.
Quando presentes, os circuitos de disparo estão instalados sobre o transformador, em zonas
sujeitas a eventuais condições adversas, sendo necessário uma avaliação periódica.
3.9.1 Indicadores e controlo de temperatura
Este indicador controla a temperatura de funcionamento do transformador. Através do controlo
da temperatura podemos obter informações sobre a temperatura do óleo superior, através de uma
medição direta, e controlar a temperatura do ponto mais quente do enrolamento.
3.9.2 Transformadores de medição e corrente
Os transformadores de medição de corrente do tipo toroidal podem ser instalados em tornos
das travessias. Com a sua instalação é evitada a montagem de transformadores de medição no
painel de ligação localizado no transformador. É fornecida a imagem da corrente nos enrolamentos
do transformador para os aparelhos de medida e sistemas de segurança/proteção.
O transformador de corrente toroidal é também utilizado para o controlo da temperatura nos
enrolamentos do transformador. Tem como objetivo a alimentação do circuito de corrente que
corrige a temperatura medida no óleo.
3.9.3 Reles de proteção
O rele utilizado para proteção da parte ativa é o rele Buchholz. Este instala-se na tubagem
de ligação entre a cuba do transformador e o conservador e permite detetar 3 tipos de falhas. A
produção e acumulação de gases libertados na cuba do transformador origina uma acumulação de
gases no rele de Buchholz provocando o deslocar o flutuador superior ate ao respetivo contacto.
Este efeito produz um alerta designado por “alarme de gases Buchholz”.
Outra falha detetada pelo rele é a perda de óleo isolante que origina o abaixamento do flutuador
superior ate a um ponto que resulta no deslocamento do flutuador inferior, que provoca um disparo
do transformador.
Por fim, outra falha detetada pelo rele Buchholz é o fluxo de óleo da cuba do transformador.
Nesta situação atua quando ocorre um defeito interno do transformador que provoca uma onda de
pressão que impõe um fluxo de óleo para o conservador. No caso do fluxo ultrapassar a pressão
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definida para o amortecedor que se encontra no interior da tubagem do rele, o amortecedor move-
se no sentido do fluxo, provocando o disparo do transformador.
3.9.4 Válvula de Sobrepressão
Os gases resultantes de descargas elétricas (curto-circuitos), podem contribuir para um au-
mento da pressão interna do transformador. Uma operação de enchimento indevido, provocado
por avaria do nível de óleo também podem originar um aumento da sobrepressão com efeitos
graves. Para evitar essas consequências instalam-se na cuba e em componentes internos do trans-
formador uma ou mais válvulas de descompressão (na tampa ou na parede lateral da cuba do
transformador) com o objetivo de colocar a pressão em níveis normais.
Nos transformadores mais antigos em que não exista válvula de sobrepressão, a proteção da
cuba a sobrepressões é assegurada por uma chaminé de expansão. Esta está isolada do exterior por
uma membrana. Caso ocorra um defeito nesta membrana a estanquicidade poderá estar compro-
metida provocando uma aceleração do envelhecimento dos materiais isolantes, devido à exposição
ao ar exterior e à humidade.
3.10 Transformadores de fases dissociadas
Com o desenvolvimento industrial e tecnológico e com o consequente aumento do consumo,
foi necessário produzir máquinas de dimensões maiores e massas de transporte elevadas, ou seja,
para satisfazer as necessidades dos consumidores- garantindo a segurança do sistema elétrico –
produziram-se transformadores e autotransformadores trifásicos de maior capacidade.
Com o avanço da tecnologia, o aparecimento de novas tecnologias, soluções de Engenharia e
novos materiais desenvolveu-se uma construção que divide uma unidade trifásica convencional em
4 peças - 3 polos/fases e uma Tampa de Interligação que recebe as travessias e as ligações entre
fases e o regulador de carga. Deste modo, além das limitações de circulação rodoviária serem
cumpridas, é possível destacar outros benefícios:
• Uma fase é considerada como reserva para um conjunto de máquinas iguais, o que reduz os
custos de obtenção e exploração das utilities;
• Em caso de perturbação da produção por falha interna, apenas uma fase é afetava pelos
danos que possam surgir;
• Ao nível da construção civil: a área de instalação é semelhante à de um transformador
convencional e é possível reduzir os custos uma vez que não é necessário construir muros
pára-fogo.
Podemos observar um transformador deste tipo na figura 3.5.
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Figura 3.5: Transformador de Potência de fases dissociadas [36]
3.11 Envelhecimento e Processos de Manutenção e Diagnóstico
O período de vida útil de um transformador depende essencialmente de dois fatores, da ve-
locidade de envelhecimento e degradação dos componentes e das condições de exploração a que
este está sujeito como por exemplo; regimes de carga, condições ambientais, anomalias, esforços
mecânicos, curto-circuitos e sobretensão.
Para que se possa reduzir a velocidade de envelhecimento do transformador é necessário rea-
lizar ações de manutenção e avaliações do estado, através de processos diagnóstico, que permitem
prever o risco de operação, consoante a condição de funcionamento a que o transformador é su-
jeito. Este tipo de avaliação permite tomar decisões sobre o tipo e momento de intervenção a
realizar.
Apesar de um transformador ser constituído por um conjunto de componentes e o risco de de-
feito possa ocorrer em qualquer componente, o principal causador do envelhecimento está relaci-
onado com os materiais isolantes celulósico e óleo isolante que na sua composição têm compostos
orgânicos.
3.11.1 Degradação do óleo Isolante
O óleo Isolante é um dos principais fatores do envelhecimento prematuro de um transformador.
As principais causas devem-se à sua contaminação por humidade, partículas, arcos ou descargas
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elétricas, oxidações e sobreaquecimentos[37].
A contaminação por humidade pode provocar oxidações que, por sua vez, contribuem para a
degradação dos isolantes celulósico. Também a presença de humidade pode ser verificada quando
o ar entra em contacto com o óleo, caso seja um conservador normal, ou até mesmo quando se
realiza uma operação de manutenção que exige a abertura de alguma entrada do transformador.
Até certos limites a água é solúvel no óleo, contudo quando esses limites são ultrapassados existe
uma diminuição na rigidez dielétrica.
A contaminação por partículas e fibras pode ser provocado pelas partículas que se libertam
quando ocorre um arco elétrico, ou pelo exterior durante as operações de reparação ou manuten-
ção. A presença destas partículas e fibras no óleo afeta a rigidez dielétrica. Quando esta contami-
nação é acompanhada por humidade pode provocar um aumento do fator de dissipação dielétrica
( tgδ ) do óleo isolante.
A oxidação do óleo é um processo que só existe, e é inevitável, quando o conservador é do tipo
normal, ou seja o óleo entra em contacto com o ar. É um fenómeno que ocorre ao longo do período
de vida do transformador e é acelerado com o aumento da temperatura do óleo. A presença de
metais ou compostos metálicos (catalisadores) são outros fatores que contribuem para oxidação.
A deteção da existência de oxidações é observada no óleo pela alteração de cor, e pela produ-
ção de água e ácidos, provocados pelo decomposição química do óleo. Esta decomposição pode
provocar a corrosão das superfícies metálicas e degradação do material de isolamento celulósico.
Os casos mais graves de oxidação podem resultar na produção de lamas e sedimentos, que podem
depositar-se sobre partes do transformador críticas tais como, ductos de circulação do óleo, radia-
dores e enrolamentos. A sua precipitação irá influenciar a manutenção do sistema de refrigeração,
levando a um sobreaquecimento e acelerando o seu processo de degradação. Trata-se assim de um
processo cumulativo.
O nível de oxidação pode ser controlado através dos ensaios de análise de cor e aspeto e
medição do índice de acidez.
3.11.2 Degradação do papel isolante
O constituinte principal do papel isolante do tipo kraft é a celulose. A celulose é um polímero
formado por cadeias de anéis de glicose, ligados por ligações glicosídicas. Para medir o nível de
degradação do papel isolante utiliza-se o grau de polimerização (DP). O grau de polimerização
define-se por o número médio de anéis de glicose, "n", numa macro molécula de celulose [38].
Com os vários processos de degradação do papel, as ligações glicosídicas quebram-se e os anéis
de glicose abrem fazendo com que o grau de polimerização reduza de forma gradual.
Os critérios que determinam a restante vida útil do papel são baseados nas propriedade me-
cânicas residuais do papel e na sua capacidade de resistir a esforços eletrodinâmico, que surgem
durante a operação do transformador. Contudo, a colheita de uma amostra de papel para ensaios
de avaliação das suas propriedades mecânicas não é viável.
Para o critério de fim de vida útil do papel isolante, assume-se um valor de DP que se encontre
entre 100 e 200, sendo que o valor comum mais referido é valor de DP=200. Assim, através
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da determinação do DP num dado instante é possível avaliar a condição e o tempo de vida útil
restante.
Para o calculo da constante de envelhecimento do papel, que é caracterizado por uma reação
química, utiliza-se a equação de Arrhenius do tipo:
k =
1
DPt
− 1DP0
t
= A∗ e− E0RT ∗ t (3.1)
Sendo:
• k- constante de velocidade do envelhecimento.
• DPt- DP no instante "t".
• DP0-DP incial.
• A- Constante que depende do ambiente químico.
• Ea- Energia de ativação da reação (kj/mole).
• R- Constante dos gases perfeitos que toma valor de 8,314 J/mole/K.
• T- Temperatura absoluta, em K.
Podemos representar esta relação através de um gráfico de logaritmo natural da velocidade de
envelhecimento (k), em função do inverso da temperatura (1/T) (equação 3.2 e figura 3.6) assim
temos:
ln(k) = ln(A)− ln(Ea
R
)− 1
T
(3.2)
Figura 3.6: Logaritmo representativo da equação de Arrhenius [39]
Sendo um gráfico linear este interceta o eixo dos yy no valor do ln(A) e o seu declive será
ln(Ea/R)
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Contudo, de um modo geral assume-se que o envelhecimento da celulose está relacionado com
três principais fatores hidrólise (H2O), oxidação (O2) e pirólise (figura 3.7).
Figura 3.7: Principais fatores que provocam a degradação do papel [40]
A água é um dos principais fatores responsáveis pela degradação da celulose (hidrólise). O seu
processo de decomposição é catalisado pela presença de ácidos, sendo que esses ácidos provêm
da oxidação do óleo. Relativamente à degradação por pirólise, a sua energia de ativação (EA) é
1,4 a 2 vezes superior à energia de ativação da hidrólise. Assim, para temperaturas de 110-120 ◦C
a hidrólise é o mecanismo dominante. Quanto à degradação por oxidação esta apenas ocorre na
presença de oxigénio no interior do transformador.
Outro método para avaliação do tipo de degradação do papel isolante é através da análise de
composto furânicos e a sua correlação com o DP.
Os compostos furânicos são uma medida da degradação do papel isolante. Com o envelheci-
mento, o DP e a robustez mecânica do papel tende a diminuir. A determinação do DP através da
extração de uma amostra do papel isolante é um prática pouco viável, uma vez que requer que o
transformador se encontre fora de serviço [41].Uma forma de contornar este problema é através
de uma análise indireta do nível de concentração de composto furâncios dissolvidos no óleo. O
2FAL (2-Furfural) é o que melhor carateriza o grau de degradação do papel,uma vez que é solúvel
no óleo, apresenta uma estabilidade térmica razoável, tem um coeficiente de partição óleo/papel
bastante superior aos restantes compostos e é o composto que existe em maior quantidade no óleo.
A sua análise é feita por cromatografia em fase líquida (HPLC) de acordo com as especificações da
norma CEI 61198. [42]. Os outros compostos furânicos encontrados no óleo são o 2-Acetilfurano
(2ACF), 5-Metil-2-Furfural (5MEF), 5-Hidroximetril-2-Fulfural (5HMF) e o Álcool Furfurílico
(2FOL), contudo existem em baixas quantidades.
Existem alguns estudo sobre a correlação entre o 2FAL e o DP médio do papel, sendo conhe-
cidas as equações de Chendong, De Pablo, Burton, Vuarchex para o cálculo da sua correlação.
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Contudo pode existir uma variação dessa correlação até mais de 50% para o valor de DP. Essa va-
riação está dependente de vários parâmetro como a velocidade de formação do 2FAL, a velocidade
de degradação do 2FAL e a sua distribuição entre o óleo e o papel.
Mesmo não existindo uma fórmula universal para o calculo desta relação, este método dá in-
formações evidentes sobre a presença de fenómenos de degradação do papel e tem como vantagem
ser um método não intrusivo e simples e permitindo um acompanhamento da evolução e análise
de tendência para cada equipamento.
Para que se consiga reduzir a velocidade de degradação do isolamento sólido deve-se ter conta
algumas medidas:
• Modificação do sistema de preservação do óleo com o objetivo de reduzir a concentração de
oxigénio dissolvido no óleo. Essa modificação pode ser feita através de uma almofada de
azoto no conservador (evita o contacto do ar com o óleo), ou através da instalação de uma
membrana elástica impermeável ao ar;
• Redução da temperatura interna do transformador através de melhorias no sistema de arre-
fecimento;
• Redução de sobrecargas e sobretensões;
• Secagem dos enrolamentos e do óleo contribuindo para redução do teor de água no papel;
• Monitorização constante do estado do óleo com consequentes tratamentos e substituições
mantendo o óleo nas melhores condições, preservando a suas funcionalidade de dielétrico e
de fluido arrefecedor em perfeito estado. Estas alterações irão contribuir para a redução do
envelhecimento precoce do papel isolante.
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3.11.3 Avaliação e controlo da humidade
Outro dos fatores que influencia, de diversas maneiras, o período de vida útil de um transfor-
mador é a humidade nos isolamentos. As consequências da presença de humidade nos isoladores
são a aceleração do envelhecimento dos isoladores, o aumento das perdas, o aparecimento de fa-
lhas das propriedades dielétricas e em algumas situações pode existir formação e libertação de
bolhas a altas temperaturas, que podem originar descargas que rompem as regiões de elevado
“stress” dielétrico [43].
Um dos métodos tradicionais para cálculo da humidade no transformadores, baseia-se na
amostragem de óleo em intervalos regulares. Assim, é utilizado um método de titulação Karl
Fischer que nos permite saber o teor total de água no óleo em ppm. À medida que o transformador
progride em direção ao equilíbrio, maior parte da água transita do óleo para o isolamento sólido
(papel).
Assim definindo a humidade, em termos de saturação relativa (RS), podemos assumir a con-
dição de equilíbrio que permite obter uma estimativa do teor de humidade no papel a partir da
humidade no óleo através das equações 3.3 e 3.4:
RSoleo = RSpapel (3.3)
RS =
H
Hs
∗100 (3.4)
Sendo:
• H - teor água;
• HS - teor de água de saturação do papel ou óleo.
Quando se chega ao ponto em que o equilíbrio térmico é verificado, o valor de humidade do
papel (%) pode ser estimado a partir dos respetivos diagramas de equilíbrio, Oomen [44].
Figura 3.8: Diagrama de equilíbrio de humidade papel-óleo e temperatura. (adaptado de [44])
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A figura 3.8 assume uma única curva de variação da saturação relativa do óleo com a tempe-
ratura, contudo existem fatores que podem alterar o modo de como o valor da saturação relativa
do óleo varia com a temperatura. Esses fatores são o tipo de óleo mineral utilizado e o nível de
envelhecimento do óleo. Através da figura 3.9 pode-se observar como é importante a qualidade e
o grau de envelhecimento do óleo para a determinação da Saturação relativa, a partir do teor de
água (H) para uma determinada temperatura.
Figura 3.9: Variação da humidade de saturação com o estado do óleo e temperatura (adaptado de
[44]
Como podemos verificar a temperatura tem um papel fundamental no equilíbrio da humidade
entre o papel e o óleo. Quando a temperatura aumenta, a solubilidade da água no óleo aumenta, ao
mesmo tempo que decresce a capacidade de absorção da celulose. Assim funciona o processo de
equilíbrio que é baseado na equação 3.3. As moléculas de água são forçada a transitar da celulose
para o óleo. Quando acontece o caso inverso, isto é, quando a temperatura desce, o papel absorve
parte das moléculas de água que se encontram no óleo.
Atualmente, recomenda-se que se considere a medida direta da RS do óleo, para que a ava-
liação da humidade do papel seja mais rigorosa através de diagramas de equilíbrio. Esta medida
pode ser realizada através de sensores que monitorizem a temperatura mantendo constante du-
rante algumas horas [44]. A partir daí o valor de RS e da temperatura pode ser previsto através do
diagrama da figura 3.10.
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Figura 3.10: Humidade no papel com a saturação relativa e temperatura respetivas (adaptado de
[44]
A classificação dos níveis de humidade a partir dos valores da saturação relativa é realizada
através dos seguintes critérios: para valores de saturação do óleo entre 0 e 5% o estado do isola-
mento é seco, para valores entre 6% a 20% é considerado moderadamente húmido, para valores
entre 21% a 30% isolamento húmido e valores que sejam superiores a 30% considera-se o estado
do isolamento extremamente húmido.
Contudo, este processo de determinação da humidade no papel tem algumas limitações. A
temperatura é uma das limitações, uma vez que para garantir a condição de equilíbrio, a tempera-
tura deve ser constante, o que não acontece porque existem diferentes temperaturas em diferentes
zonas do papel que originam a variação dos valores de humidade consoante a zona do isolador, e
ainda associado aos processos de amostragem e ensaio existe a possibilidade do erro humano que
aumenta significativamente a incerteza no valor final.
Outro método para a avaliação da humidade no papel é através de ensaios elétricos. As técnicas
utilizadas atualmente para esse fim são a medição de correntes de polarização e despolarização ao
longo do tempo (PDC), a medição da capacidade e fator de dissipação dielétrica e a sua variação
com a frequência (FDS), e por último a medição da tensão de reabsorção (RVM).
Os métodos PDC e FDS baseiam-se numa avaliação no domínio do tempo ou da frequência
pois, permitem identificar as variáveis que influenciam a resposta dielétricas sendo a humidade
no papel, o efeito da condutividade do óleo e a geometria do isolamentos variáveis possíveis. Em
alguns casos já existem soluções, "software"de modelização, que permitem prever quantitativa-
mente o valor da humidade no papel com apoio destes ensaios. Para este tipos de "software"de
modelização é necessário introduzir algumas informações iniciais como, a temperatura, geometria
do enrolamento e condutividade do óleo, para que o cálculo do valor da humidade no papel seja
mais exato e real.
Por outro lado, a técnica de medição da tensão de reabsorção não permite uma quantificação
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do valor de humidade no papel. Este é realizado através de uma aplicação de uma tensão DC de
carga, e posteriormente por curto-circuito, para várias constantes de tempo. A sua avaliação é
feita através da comparação com padrões de referência e tendências. É assim uma técnica que é
encarada como uma informação complementar.
3.11.4 Análise de gases dissolvidos no óleo
O óleo isolante tem como principal função o isolamento e o arrefecimento das partes ativas do
transformador. Para que este desempenhe as suas funções é necessário garantir que as caraterísti-
cas do óleo sejam preservadas.
Durante o normal funcionamento do transformador, o óleo sofre alteração das suas proprieda-
des de isolante devido à sua degradação, contudo quando este sofre distúrbios elétricos e térmicos,
produzem-se fragmentos iónicos ou radicais como o H, CH3, CH2, CH ou C que se recombinam
formando moléculas de gás como Hidrogénio (H-H), metano (CH3), etano (CH3-CH3), etileno
(CH2=CH2) ou acetileno (CH ≡CH). Para que seja possível a formação destas ligações é neces-
sário uma grande quantidade de energia.
Através de modelos termodinâmicos é possível descrever a relação entre a variação da tem-
peratura e as características dos gases. Assim, através destes modelos pode-se estimar a taxa de
crescimento de cada gás produzido a qualquer temperatura. Podemos observar isso na figura 3.11
Figura 3.11: Relação entre a Temperatura e Geração de Gases no Óleo Isolante [45]
A figura 3.11 demonstra que o hidrogénio (H2) é gerado em baixas temperaturas (100 ◦C), se-
guido do metano (CH3), etano (CH3-CH3), etileno (CH2=CH2) e acetileno. Para altas temperaturas
(1000 ◦C) temos a formação de acetileno.
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O processo de análise de gases dissolvidos no óleo (DGA) permite detetar o tipo de defeito
através de métodos de diagnóstico que têm como base normas internacionais. Segundo a norma
CEI 60599 é possível detetar a maioria dos defeito (normalmente na parte ativa) com a vantagem
de ser um método não intrusivo e pode ser realizado com o equipamento em serviço. Este mé-
todo têm vindo a ser melhorado através de estudos que melhoraram o domínio das variáveis que
influenciam os resultados.
O tipo de gases presentes no óleo consoante a temperatura encontra-se na tabela 3.2
Tabela 3.2: Gases presentes no óleo isolante consoante a temperatura
Temperatura Gases Presentes no óleo
Defeito térmico (<300 ◦C)
(Envolvendo a celulose)
CO,H2, CH4
Defeito térmico (300 < T < 700) ◦C H2, CO,CH4,
C2H6,C2H4
Defeito térmico (>700 ◦C)
(Envolvendo o óleo isolante)
Todos os gases anteriores +
C2H2
Quando existe uma uma concentração percentual relativa dos gases (Acetileno, Etileno e Me-
tano) anormal utiliza-se um método baseado em rácios, o método de aplicação do triângulo Duval.
Este método tem a vantagem de identificar três tipos de falhas de origem elétrica e três tipos de
falhas de origem térmica. O triângulo Duval pode ser observado na figura 3.12
Figura 3.12: Triângulo Duval [40]
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Onde:
• PD -Descargas Parciais;
• T1- Falha térmica com temperatura T<300 ◦C;
• T2 -Falha térmica com temperatura (300 < T < 700) ◦C;
• T3- Falha térmica com temperatura T>700 ◦C;
• D1- Descargas de baixa energia;
• D2- Descargas de Alta Energia em que o arco elétrico atinge uma corrente I> 20In;
• DT- Ocorrência de falha térmica e Arco.
A grande vantagem deste método é que, para quaisquer valores de concentração existe um
representação gráfica e diagnóstico atribuído com base no triângulo Duval. Este é um método em
que a sua aplicação tem vindo a ser generalizada e adaptada até à DGA de óleo de comutador de
carga.
3.11.5 Sulfureto de cobre no isolamento
O sulfureto de cobre forma-se na presença de compostos de enxofre (no óleo) que, originam
depósitos de sulfureto de cobre no papel isolante. A sua deposição no cobre ou no papel dos
enrolamentos tem causado falhas catastróficas nos transformadores e reactâncias [46].
As medidas que devem ser tomadas quando é detetado equipamentos com risco elevado de
deposição de sulfureto de cobre nos enrolamentos são [47]:
• Regenerar, filtrar ou tratar o óleo isolante;
• Controlar a concentração de apassivador de forma regular;
• Evitar sobrecarregar o transformador.
Para tipos de transformadores de potência com este tipo de óleo "corrosivo"é importante con-
siderar os seguintes fatores de risco adicionais:
• Não ter sido passivado;
• Exceder o tempo em serviço sem apassivador;
• Defeitos térmicos em elétricos diagnosticado pela análise DGA;
• Cargas elevadas;
• Conservador equipado com conservador do tipo balão, mantendo o óleo hermeticamente
isolado do ar.
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3.12 Estratégias de Manutenção
A manutenção de transformadores tem uma grande importância para a sua vida útil e fiabi-
lidade. Para garantir o bom desempenho dos transformadores de potência é realizado um tipo
de manutenção assente na metodologia preventiva. Este tipo de metodologia é decomposto na
vertente sistemática e condicionada. O resultado destes dois tipos de metodologias pode resultar
numa ação corretiva planeada.
3.12.1 Manutenção preventiva sistemática
A manutenção preventiva sistemática tem como objetivo garantir o bom funcionamento dos
transformadores, através de inspeções visuais que determinam a necessidade de uma eventual ação
de correção ou de uma ação corretiva planeada.
A periodicidade das manutenções sistemáticas não é rigorosamente iguais em todos os centros
de produção, uma vez que o nível de criticidade e o regime de exploração de cada transformador
influenciam no ciclo de manutenção de cada transformador.
Alguns exemplos do tipo de ações de manutenção sistemática sob os transformadores em
serviço são [48]:
• Verificação do aspeto geral exterior;
• Verificação estado geral de pintura;
• Verificação do estado dos ventiladores e cabos elétricos de ligação dos motores;
• Verificação do estado geral do regulador em carga;
• Verificação do nível de óleo no conservador;
• Verificação do o aspeto da sílica-gel;
• Verificação do aspeto dos isoladores do transformador;
• Verificação do aspeto dos isoladores de travessia;
• Verificação do aspeto geral das válvulas;
• Realizar amostras de óleo;
• Verificação de fugas de óleo nos componentes do transformador (travessias, conservador,
transformador, válvulas);
• Verificação da temperatura do transformador e do óleo nos enrolamentos AT e BT;
• Verificação do estado dos ventiladores;
• Lubrificação das chumaceira das rodas.
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Para o tipo de ações de manutenção sistemática sob transformadores em que é necessário o
transformador estar fora de serviço temos [48]:
• A limpeza dos isoladores e de todo o equipamento;
• O aperto das ligações elétricas ao barramento do transformador caso seja necessário (ensaios
de termovisão);
• Verificação do estado e controlo da distância das hastes dos limitadores de tensão;
• Verificação do estado das ligações à terra;
• Verificação da válvula de sobrepressão;
• Verificação dos apertos das ligações elétricas nos motores dos ventiladores;
• Manutenção geral do regulador de carga;
• Teste de funcionamento do relé Buchholz (Dispositivo de proteção própria contra falta de
óleo, acumulação de gases e falhas dielétricas catastróficas dentro do equipamento);
• Verificação das sinalizações e alarmes;
• Manutenção do seccionador de neutro;
• Medição da resistência dos transformadores AT/MT;
• Verificação do aspeto e aperto das ligações elétricas no indicador magnético de nível de óleo
do conservador.
3.12.2 Manutenção preventiva condicionada
Este tipo de manutenção tem como objetivo garantir o bom funcionamento dos transformado-
res, através de processos de medição e análises de parâmetros que fornecem informações sobre o
estado de funcionamento e degradação dos transformadores. A análise e medição desses parâme-
tros, poderá determinar a necessidade de uma ação corretiva planeada.
Os ensaios e análises normalmente utilizados para este tipo de manutenção condicionada são
[48]:
• Ensaios elétricos- Permite confirmar e clarificar o diagnóstico obtido a partir da análise do
óleo. Em travessias este ensaio é o único que permite efetuar o controlo do seu isolamento.
Esta atividade é realizada no âmbito de manutenção corretiva ou condicionada. Os ensaios
típicos realizados são:
– Medição da Resistência de Isolamento- Este ensaio permite detetar a presença de
água ou de outro contaminante nos isolantes (papel e ou óleo);
54 Análise Técnica
– Medição da Capacidade e da tgδ - Este ensaio permite diagnosticar a presença de
água e/ou contaminantes no óleo e/ou no papel. Também permite diagnosticar defor-
mação das bobinas;
– Medição da Capacidade e da tgδ das travessias com tomada capacitiva- Permite
identificar o estado do isolamento das travessias;
– Resistência dos Enrolamentos- Permite diagnosticar o estados dos contactos do re-
gulador de carga e a integridade das bobinas;
– Relação de Transformação- Permite verificar a integridade das bobinas e identificar
espiras que se encontrem em curto-circuito;
– Tensão de Reabsorção- Este ensaio permite diagnosticar a presença de água ou outro
tipo de contaminante no isolantes e prevê o nível de envelhecimento do papel;
– Corrente de Magnetização- Com este ensaio é possível diagnosticar problemas de
isolamento na chapa do circuito magnético e detetar a existência de espiras em curto-
circuito;
– Medição da reactância de dispersão- Com este ensaio é possível diagnosticar deslo-
camentos ou deformações nas bobinas;
– Determinação da resposta em frequência- Ensaio complementar ao anterior. Per-
mite diagnosticar deformações e deslocamentos das bobinas.
• Ensaios ao óleo- Os ensaios de rotina ao óleo devem ser realizados tendo em conta os níveis
tensão, a idade, estado e importância do equipamento.
• Ensaio dielétrico a óleos isolantes
– Tensão disruptiva- Este ensaio avalia a capacidade dielétrica do óleo, através da ten-
são que origina o contornamento entre dois elétrodos imersos no óleo de distância e
geometria normalizada;
– Fator de dissipação dielétrica- O fator de dissipação dielétrica é um ensaio que avalia
o comportamento dielétrico do óleo, sendo este sensível na presença de contaminantes.
Quando este apresenta valores altos para este parâmetro, os valores da resistência de
isolamento dos enrolamentos e da tgδ poderão estar com problemas, podendo esses
problemas serem comprovados com ensaios elétricos.
• Ensaios físico-químicos a óleos isolante
– Índice de cor e aspeto- Esta ensaio é baseado na comparação do óleo com padrões de
referência. Para que seja considerado um bom óleo deverá ser claro e límpido e não
deverá apresentar contaminações visíveis.
– Teor de água- Este ensaio determina a humidade presente no óleo (mg/kg), assu-
mindo as condições de equilíbrio da humidade relativa papel-óleo, sendo que a maior
quantidade está contida nos isolantes celulósicos;
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– Índice de acidez- Este indicador é expresso em termos de quantidade de hidróxido de
potássio (mg) necessários para inibir 1 g de óleo (KOH/g). A formação de ácidos deve-
se a processos de oxidação dos materiais isolantes que, provocam um envelhecimento
precoce do óleo e contribuem para o aceleramento do envelhecimento dos isolante
sólidos;
– Quantificação de aditivo inibidor antioxidante- Este é um ensaio que deve ser de
rotina para óleos minerais isolantes do tipo inibido. Tem como principal função inibir
os efeitos da corrosão. Na RNT existem poucos transformadores com óleo inibido e
por esse mesmo motivo este é um ensaio pouco expressivo.
• Ensaios cromatográficos a óleos isolantes
– Análise de compostos furânicos- Esta atividade é realizada, normalmente, anual-
mente e permite obter um histórico de valores para posteriormente se realizar uma
análise de tendência, obter os valores típicos e o estado do papel isolante dos trans-
formadores. Em casos especiais o ciclo de manutenção pode ser reduzido consoante a
avaliação do estado do transformador.
– Análises DGA ao óleo isolante- Esta atividade é realizada de forma semestral ou
anual nos transformadores. A sua análise é realizada por cromatografia gasosa. A sua
periocidade pode variar consoante o nível de exploração e estado do transforamdor.
• Ensaios termográficos
– Inspeções termográficas das instalações elétricas. Estas inspeções incluem os barra-
mentos e travessias AT e MT
Após este ensaio e análises, é realizado um relatório com todas as unidades analisadas e inter-
pretadas, com medidas a tomar,quer no que respeita à necessidade de aumentar a vigilância dessas
unidades, quer no que diz respeito a ações a tomar de caráter corretivo (Por exemplo - substituição
ou tratamento dos óleos isolantes e secagem da parte ativa do transformador).
3.12.3 Manutenção planeada corretiva
Este tipo de manutenção tem como objetivo repor o bom desempenho dos equipamentos e
o bom desempenho a nível de condições de segurança. Esta manutenção é complementada e
determinada pelas informações recolhidas nas manutenções sistemática e condicionada.
Com base nas análises efetuadas na manutenção preventiva (sistemática e condicionada), é
determinado quais os conjuntos de transformadores que vão ser beneficiados em cada ano.
As intervenções realizadas no âmbito da manutenção corretiva são, normalmente, realizadas
com recursos a prestações de serviço externos. Para isso são estabelecidos Acordos Quadro (AQ)
que permitem uma estabilidade de preços (dos componentes) e um volume de trabalho para os
adjudicatários, com rápidos tempos de resposta.
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A vantagem de existir AQ com os fornecedores, para além de agilizar o processo que conduz
à realização da operação, permite ainda:
• A criação de Unidades de obra com tarefas definidas e aplicáveis a todos os transformadores;
• A existência de uma tabela com preços firmes para cada Unidade de obra;
• A existência de tabelas de preços para peças de reserva;
Assim, com a criação do AQ é possível agilizar processos e melhorar a estabilidade de preços
para o adjudicante, fornecendo um volume de trabalho para os adjudicatários com tempos de
resposta mais curtos.
3.12.4 Manutenção corretiva não planeada
As ações de manutenção corretiva não planeada, resultam de uma avaria que afeta o desempe-
nho dos equipamentos, provocando uma necessidade de restabelecimento de serviço no mais curto
prazo de tempo.
Para resolução deste tipos de incidentes é, por regra, necessário intervenção dos fabricantes e,
eventualmente, de empresas especializadas na análise e diagnóstico dos componentes.
Assim, quando ocorre uma anomalias é necessário efetuar um primeiro diagnóstico que tem
como objetivo avaliar a gravidade do incidente e a tomada de decisões, nomeadamente:
• Resolução definitiva da avaria no local, se os danos causados pela avaria forem pouco ex-
tensos;
• Reparação provisória para reabilitar o transformador e planear uma ação corretiva definitiva
para uma data posterior;
• Intervenção definitiva, em fábrica, caso os danos causados pelo incidente sejam extensos e
necessitem de recursos que não existam no local.
Devido à imprevisibilidade dos danos causados pelos incidente e à sua aleatoriedade, as opera-
ções a desenvolver para sua reparação não são passíveis de caraterização prévia para as construir,
o que não acontece com as UO (integradas nos AQ).
3.13 Tratamento e filtragem do óleo isolante
Este processo é realizado através de estações de tratamento que desgaseificam, desumidifi-
cam e filtram o óleo isolante. Este processo permite eliminar contaminantes presentes no óleo,
mantendo-o em boas condições, apesar de não ser muito eficaz para efeitos de oxidação e certos
tipos de contaminação química.
3.14 Regeneração do óleo isolante 57
3.14 Regeneração do óleo isolante
A regeneração do óleo isolante é um tratamento físico-químico, onde para além dos processos
realizados no tratamento e filtragem do óleo, se aplicam reagentes que permitem eliminar conta-
minantes polares e compostos que resultam da degradação do óleo. Para além disso, através da
regeneração também são eliminados os inibidores antioxidantes do óleo (naturais ou sintéticos), o
que obriga os operadores a adicionar inibidor antioxidante após o seu processo de regeneração.
3.15 Sumário
Através deste capítulo podemos concluir que é de extrema importância realizar atividades de
manutenção para conseguir tirar o melhor aproveito do transformador e evitar falhas que por vezes
podem ser catastróficas.
Relativamente ao estudo dos transformadores, concluímos que estes têm uma enorme impor-
tância e fiabilidade nas centrais hidroelétricas e devem ser regularmente acompanhados, através de
manutenções preventivas, com o objetivo de prevenir avarias graves que possam colocar o trans-
formador fora de serviço.
Dos componentes do transformador podemos concluir que as travessias são componentes sen-
síveis e necessitam de ensaios regulares para manter a sua condições normais de funcionamento.
Porém, o componente que tem maior impacto na fiabilidade do transformador de potência é o re-
gulador de tensão em carga, devido a este ser um componente móvel e estar sujeito a a esforços
elétricos e mecânicos.
O sistema de refrigeração é o que permite manter a temperatura em valores normais de fun-
cionamento. Quando este não se encontra em bom estado existe um aumento de temperatura e o
aceleramento do envelhecimento do transformador. Para isso é necessário recorrer a manutenções
preventivas (sistemáticas ou condicionadas) para impedir que qualquer anomalia no funciona-
mento do transformador provoque danos mais graves e em caso mais extremos a destruição do
equipamento.
Concluímos também, que o óleo tem um papel bastante importante para a deteção de anomalias
e para nos fornecer informação acerca do estado dos isolamentos do transformador. A sua deteção
é realizada através da análise dos gases dissolvidos ou através de ensaios que permitem detetar um
envelhecimento precoce dos isolantes sólidos.
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Capítulo 4
Análise Económica
4.1 Análise Quantitativa
Para análise económica de um projeto de investimento é importante realizar uma análise quan-
titativa do projeto para que seja possível decidir se se avança ou não para um determinado investi-
mento.
Na análise quantitativa da viabilidade de colocação de transformadores de reservas em centrais
hidroelétricas, foi realizada uma análise segundo duas vertentes: análise determinística e análise
de risco.
4.1.1 Métodos determinísticos versus métodos estocásticos
Um método de otimização é considerado determinístico se for possível prever como um sis-
tema se desenvolve conhecendo apenas o ponto de partida. Por outras palavras, este método leva
sempre à mesma resposta se os pontos de partida não se alterarem. Por outro lado, existem mé-
todos estocásticos ou aleatórios, onde o seu estado é simulado. Com este método várias escolhas
são feitas através do sorteio de números aleatórios, sorteados no momento de execução do código.
A cada execução do código novos números são sorteados, e sendo um método aleatório não irá
gerar a mesma sequência de operações em duas execuções sucessivas. Através deste método, e
partindo do mesmo ponto inicial, é possível obter resultados que poderão levar a uma resposta
final diferente.
Assim, foi criado um ficheiro Excel em VBA (Visual Basic for Application) (Anexo A) com
variáveis de entradas introduzidas pelo utilizador, como é possível observar na figura 4.1
Figura 4.1: Valores de entrada do ficheiro Excel em VBA
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O Excel desenvolvido permite-nos generalizar e aplicar este método a qualquer equipamento
sendo apenas necessário introduzir os dados de entrada. O cálculo do VAL foi realizado segundo
uma vertente determinística e segundo uma vertente probabilística. Todos os valores introduzidos
são valores simulados, não representando a realidade.
4.1.2 Análise Determinística
A análise determinística realizada neste projeto de investimento teve recurso aos indicado-
res económicos como o Valor Atualizado Líquido (VAL) e o custo médio ponderado do Capital,
weighted average cost of capital (WACC).
• Valor Atualizado Líquido
É um indicador económico que tem como função avaliar a viabilidade de um investimento.
Este permite transportar todos os cash flows para uma data presente. Neste caso o VAL vai re-
presentar as perdas associadas à avaria do transformador e pode ser calculado a partir da equação
4.1
VAL =
n
∑
k=1
CFk
(1+ i)k
(4.1)
Sendo:
• CFk -Cash Flow no ano k ( ke);
• n -Período de avaliação do projeto (anos);
• i- Taxa de atualização (%)
Para o cálculo do VAL (equação 4.1) é utilizado a taxa de atualização i que representa a taxa
de retorno que uma empresa impõe para que o investimento em causa apresente viabilidade, por
outras palavras, pode ser interpretado como a remuneração do capital por parte da empresa inves-
tidora. Essa taxa é denominada por custo médio ponderado, Weighted Average Cost of Capital
(WACC).
O WACC, representa a taxa mínima de rentabilidade que o projeto de investimento deve ter
para que este possa avançar. Este é calculado através da média ponderada dos capitais próprios e
dos custos de capital de terceiros.
Através da equação 4.2 é possível calcular o valor do WACC, sendo que este irá depender de
fatores como visão estratégica da empresa, credibilidade e maturidade que a empresa apresenta
aos credores e acionista para que financiem o investimento com um baixo risco.
WACC =
E
E +D
×Re + DE +D ×Rd × (1−Tc) (4.2)
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Sendo:
• E- Valor de mercado de custo de capital prórpio (%);
• D- Valor de mercado do custo da dívida (%);
• Re -Rentabilidade esperada pelos acionistas (%);
• Rd - Taxa média de juro da dívida (%);
• Tc - Taxa marginal de imposto (%).
Por questões de confidencialidade da EDP, o valor de WACC utilizado para avaliação deste
caso não é público. Assim, foi tomado como referência o valor de 7,32% [49].
Para o cálculo do VAL, através da análise determinística, foi utilizado a probabilidade de
ocorrência de uma avaria (que segue uma função de distribuição de probabilidade exponencial) e
multiplicou-se pela perda anual (que se considerou constante ao longo dos anos). Na figura 4.2
podemos observar a probabilidade de ocorrência de uma avaria e verificar que esta segue uma
função exponencial.
Figura 4.2: Função exponencial versus Função de ocorrência de uma avaria
Através da figura 4.2 podemos ver qual a probabilidade de avaria de um ano para o outro. De
seguida multiplicamos a probabilidade de avaria pela nossa perda conforme a figura 4.3
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Figura 4.3: Valor das perdas anuais em função da probabilidade de ocorrência
Finalmente, calculou-se o VAL perfazendo 56 955,97e.
Através da análise determinística concluímos que o valor de perdas possíveis é de 56 955,97e,
contudo só este valor não chega para avançar para o investimento devido ao fato de esta análise
não determinar o máximo que se pode perder, o mínimo e o risco.
4.2 Análise de Risco
4.2.1 Simulação Monte Carlo
Para a análise de risco recorreu-se ao método da simulação de Monte Carlo (SMC). Este é um
dos métodos mais eficazes para realizar uma análise de risco, sendo uma ferramenta importante
para a avaliação de fenómenos que se caraterizam por um comportamento probabilístico.
Este utiliza números aleatórios com a finalidade de obter uma amostra significativa do compor-
tamento de um sistema para posteriormente ser analisado e daí deduzir o comportamento global
do sistema [50]. O objetivo do modelo é conseguir formar uma amostra significativa do com-
portamento de um sistema pelo sorteio de situações e respetivas análise, incorporando o risco e a
incerteza das análises de investimento. Com as amostras geradas é possível avaliar o valor médio,
mínimo, máximo ou outros parâmetros e assim prever o comportamento do sistema.
Na SMC são utilizadas distribuições de probabilidade com o objetivo de descrever de uma
forma mais realística a incerteza das variáveis utilizadas na análise. A distribuição de probabili-
dade a utilizar poderá ser a normal, LogNormal, entre outras.
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Durante a SMC são geradas aleatoriamente situações a partir da distribuição de probabilida-
des de entrada, sendo que cada amostra corresponde a uma iteração. A vantagem deste método
é ter a capacidade de realizar este processo centenas e milhares de vezes sendo o resultado da
simulação uma distribuição de probabilidades. Com esta distribuição de probabilidade é possível
compreender o que poderá acontecer e qual a probabilidade de acontecimento [51].
No caso em estudo escolheram-se como entradas da SMC as mesmas já anteriormente descri-
tas, tendo sido escolhida uma distribuição exponencial para sortear o ano da avaria. Foi escolhida
a distribuição exponencial, uma vez que esta é a que melhor representa o período útil de vida dos
equipamentos, neste caso do transformador.
Devido à sua capacidade realizaram-se 10000 iterações, referente a 40 anos de vida útil do
transformador, perfazendo 440 mil valores possíveis para Cash Flow total. Optou-se por um
número elevado de iterações para assim garantirmos um caráter aleatório.
Através desta simulação conseguimos descobrir o valor máximo, mínimo, (a média que coin-
cide com média calculada através da análise determinística) e o desvio padrão, tal como podemos
observar na tabela 4.1.
Tabela 4.1: Análise de Risco -VAL médio; VAL mínimo; VAL máximo; Desvio Padrão
VAL médio 56 955,97e
VAL mínimo 0e
VAL máximo 868 237,76e
Desvio Padrão 155 618,85e
Por observação da tabela 4.1 podemos verificar que a SMC permite-nos saber mais um pouco
sobre como o sistema se pode comportar, o que não era possível através da analise determinística.
Podemos concluir que, apesar de em média se perder 56 955,97e, podemos ter perdas máxi-
mas que cheguem aos 868 237,76e. No caso em que VAL mínimo é 0esignifica que não ocorreu
avaria do transformador ao longo do período em análise, logo a perda foi nula.
Outra informação que podemos retirar através da SMC é a probabilidade de cada situação
acontecer. Ou seja, através da distribuição dos resultados conseguimos calcular a probabilidade
de ocorrer ou não avaria e qual a perda mais provável. A figura 4.4 mostra a distribuição dos
resultados.
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Figura 4.4: Distribuição dos VAL
Por observação da figura 4.4 e considerando 10000 o número de iterações realizadas, podemos
afirmar que nesta simulação, em 81,86% dos casos o transformador não avariou, ou seja há 18,14%
de probabilidade de o transformador avariar.
Os resultados obtidos com simulação de Monte Carlo seguem uma distribuição LogNormal
que é possível observar na figura 4.5
Figura 4.5: Representação dos VAL através de uma distribuição LogNormal
Através da análise da figura 4.5 podemos concluir que a probabilidade das nossas perdas se-
rem elevadas é baixa, isto é, a probabilidade de o transformador avariar nos anos iniciais é mais
baixa do que no fim do período em análise. Também concluimos que esta segue uma distribuição
LogNormal.
Comparando o valor do investimento com as perdas é possível decidir em avançar ou não com
o investimento tendo sempre em conta o risco associado a cada decisão.
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Realizou-se ainda um estudo sobre o ano em que o investimento deveria acontecer. Se o
investimento acontecia logo no primeiro ano ou se só se investia no ano da avaria. Para isso,
foi assumido um valor de investimento de 5Mee acrescentou-se à nossa simulação o valor do
Investimento, o Imposto pago, de 29,5%, sobre o custo das perdas e amortizações (Anexo B e
Anexo C)
Os resultados obtidos (VAL) para o investimento no ano da avaria e no primeiro ano podem
ser observar na tabela 4.2
Tabela 4.2: Resultados obtidos para a colocação do transformador no ano da avaria ou no primeiro
ano
Investimento ano da avaria Investimento no primeiro ano
VAL médio 568 616,06e
VAL mínimo 0e
VAL máximo 7 989 494,55e
6 739 319,41e
Com a colocação do transformador no primeiro ano conseguimos evitar perdas associadas à
saída de serviço do transformador, contudo como podemos observar na tabela 4.2 o valor fixa-se
nos 6 739 319,41e, que representa as amortizações do investimento e o imposto pago sobre o
valor do investimento ao longo do período em análise. Comparativamente ao investimento no ano
da avaria podemos ter a situação em que não ocorrem perdas. Esta situação representa aproxima-
damente 82% da nossa amostra.
Uma vez que, em aproximadamente 82% dos casos o transformador não avaria é mais van-
tajoso não colocar transformador de reserva e esperar que ocorra uma avaria para proceder a sua
substituição. Isto porque, caso o transformador seja comprado no primeiro ano e não ocorra avaria,
o custo que a empresa vai ter que assumir é o custo do investimento e das sucessivas amortiza-
ções. Fazendo o investimento quando o transformador avaria será a melhor solução uma vez que
a probabilidade de o transformador avariar é de 18%.
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Capítulo 5
Conclusões e Trabalho Futuro
Este capítulo tem como fim apresentar as conclusões obtidas após o desenvolvimento da pre-
sente dissertação. Será apresentada a satisfação dos objetivos inicialmente definidos bem como a
importância dos assuntos abordados.
Serão ainda apresentadas propostas futuras com o intuito de melhorar a abordagem realizada
nesta dissertação.
5.1 Satisfação dos objetivos
Através da realização desta dissertação concluímos que Portugal tem vindo a dar passos impor-
tantes para aumentar o seu sistema eletroprodutor, através da construção de novos aproveitamentos
hidroelétricos e reforços de potência aprovados pelo Governo. Estes esforços vão no seguimento
das políticas energéticas europeias e mundiais que têm como medida a redução do nível de emis-
sões de gases de efeito de estufa.
A aposta na construção de novos aproveitamentos hidroelétricos é fulcral devido à sua rapidez
de resposta aquando um aumento de consumo de energia elétrica, principalmente em períodos
de ponta e devido a estes contribuírem para uma redução da fatura energética externa devido a
diminuição das importações de combustíveis fósseis.
Concluímos também, que as turbinas, alternadores e transformadores são equipamentos ful-
crais e exigem uma alta fiabilidade para que todo o sistema funcione corretamente uma vez que,
sem o funcionamento de qualquer um destes equipamento a produção de energia fica comprome-
tida.
Os transformadores de potência são constituídos por diversos componentes que influenciam
o seu desempenho e tempo de vida útil. Para que o transformador apresente um bom desempe-
nho e tenha uma alta fiabilidade é necessário que cada um componente se comporte conforme o
esperado.
Uma avaria pode gerar custos elevados em termos de reparação ou substituição de compo-
nentes, reformulação das condições de exploração da rede e em casos mais graves a paragem
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do processo produtivo. Assim, é importante acompanhar o estado do transformador de potência
permitindo atuar preventivamente evitando avarias mais graves.
As travessias são componente que são bastante sensíveis em termos funcionais e em termos de
consequências em caso de falha. Devido à sua importâncias, devem-se efetuar ensaios regulares e
caso seja necessário, conforme a sua idade tecnologia e sintomas da avaria, devem ser substituídas.
Segundo dados publicados pela CIGRE, o componente que tem mais impacto na fiabilidade
do transformador é o regulador de tensão em carga. Este tem uma grande um impacto devido a
ser um componente móvel que está sujeito a esforços consecutivos (elétricos e mecânicos). Por
essa razão, a manutenção deste componente deve ser aprofundada e devem ser realizados meios
de diagnóstico e ensaios regulares e mais eficazes.
Relativamente ao sistema de refrigeração este deve estar sempre em perfeitas condições pois,
é através do sistema de refrigeração que a manutenção da temperatura do ponto mais quente é con-
trolada. O mau funcionamento provoca um aumento da temperatura no interior do transformador
e tem como consequência o aceleramento exponencial do envelhecimento do transformador.
Os acessórios associados aos transformadores não devem ser origem de perda de fiabilidade,
devem é garantir a proteção do transformador sempre que necessário. Assim, é importante durante
as manutenções dedicar especial atenção ao estado dos acessórios pois, é através deles que é
possível saber as condições a que o transformador está sujeito, permitindo uma rápida resposta
quando os valores medidos se encontram fora do normal. O uso de sistemas de monitorização é
vantajoso, uma vez que aumenta a informação disponível.
Outra conclusão que requer especial atenção é o envelhecimento dos isolamentos (papel e
óleo isolante). Estes são tão importantes que normalmente considera-se o tempo de vida útil do
transformador idêntico ao tempo de vida dos seus isolamentos. O óleo isolante tem um papel
fundamental e deve ser periodicamente analisado através de ensaios e caso seja necessário deverá
ser substituído por óleo novo. Este desempenha um papel importante, não só para o aumento da
fiabilidade do transformador, mas também para a sua reabilitação.
A periodicidade destes ensaios e manutenções depende da importância que cada transformador
de potência tem para a rede. O tipo de manutenção preventiva sistemática e condicionada de
transformadores de potência contribui para um aumento da fiabilidade do transformador e para
uma diminuição dos custos de exploração. Este tipo de manutenção consegue prever e evitar
avarias graves que podem originar a saída de serviço do transformador.
Uma outra conclusão é a utilização de transformadores de fases dissociadas devido às suas
caraterísticas que permitem ter uma fase de reserva para situações imprevistas.
Em relação ao estudo económico realizado, conclui-se que através de uma análise determi-
nística é possível prever os custos que um investimento acarreta, contudo este tipo de análise não
permite ao utilizador ter uma perceção do comportamento do sistema, isto é, através de uma aná-
lise determinística não conseguimos saber o valor máximo, mínimo, desvio-padrão, probabilidade
de ocorrência ou não de avaria. Assim, é importante realizar-se estudos e análises de risco a fim
de determinar o risco associado a cada decisão.
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A análise de risco foi baseada numa simulação de Monte Carlo que permitiu ter uma visão de
como o sistema irá comportar num período de 40 anos. Esta metodologia criada permitiu concluir
que a probabilidade de o transformador avariar (ficar inutilizado) é baixa. Por esse mesmo motivo,
e através da simulação realizada (com dados simulados) podemos concluir que não é viável a
colocação de transformadores de reserva em centrais hidroelétricas devido a sua à probabilidade
do transformador não avariar ser muito elevada (82%).
Relativamente à satisfação dos objetivos senti algumas dificuldades na obtenção de informação
para realizar uma análise económica detalhada. Essa dificuldade deveu-se à atual negociação que
a EDP está realizar com uma seguradora com objetivo de esta cobrir as perdas associadas ao
acidente que ocorreu no aproveitamento hidroelétrico de Miranda, em Março de 2016. Devido
esse fato, houve um impedimento em ter acesso às informação relativas ao caso de estudo, uma
vez que essas informações são confidenciais. Para contornar esta advertência foi assumido um
valor para o investimento e para as perdas anuais relativas à avaria permanente do transformador.
Com esses valores foi possível criar uma metodologia através de uma análise determinística e de
uma análise de risco baseada na simulação de Monte Carlo.
5.2 Trabalho Futuro
Após a conclusão deste trabalho e tendo em conta todas as simplificações e considerações
feitas no desenvolvimento do mesmo, ficou em aberto a possibilidade de melhorias que serão
agora exploradas.
No que diz respeito à análise técnica, relativamente ao tipo de anomalias/avarias de cada com-
ponente, uma medida para melhorar este aspeto será continuar com o rigor nas manutenções e
na sua periodicidade nos ensaios realizados, consoante a importância do transformador no sis-
tema. Outra medida será apostar em equipamentos de monitorização "online", uma vez que estes
permitem saber em que estado o transformador a tempo real.
Uma outra solução será investir e aprofundar o estudo sobre transformadores de fases disso-
ciadas. Este tipo de transformadores surgiu devido à necessidade de se reduzir espaço e reduzir
custos. Assim desenvolveu-se uma construção que divide uma unidade trifásica em 3 blocos mo-
nofásicos ligados por uma tampa de interligação. Este tipo de transformadores, devido à sua
construção, tem como vantagem assegurar a continuidade de serviço, uma vez que em caso de
perturbação apenas uma fase é afetada. Também neste tipo de transformadores uma fase é consi-
derada como reserva para um conjunto de máquinas iguais o que leva a uma redução de custos de
obtenção e exploração das utilities.
Relativamente à análise económica esta pode ser melhorada utilizando perdas não constantes
e considerando valores de investimento. Com esta melhoria é possível ter uma maior certeza dos
resultados obtidos. Em análise de projetos de investimento é importante apostar em análises de
riscos devido ao seu potencial e resultados obtidos.
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Após a conclusão da não viabilidade da colocação de transformadores de reserva em centrais
hidroelétrica surgem como medidas propostas o uso de transformadores de fases dissociadas per-
mitindo uma maior flexibilidade do sistema e apostar em acordos com seguradoras, reconhecidas a
nível mundial de forma a estas assumirem as perdas associadas a um aproveitamento hidroelétrico.
Outra medida será aprofundar o estudo da simulação de Monte Carlo devido à sua performance
na previsão de sistemas.
Anexo A
Anexos análise económica
Código Visual Basic for Application criado para a simulação de Monte Carlo
Figura A.1: Código VBA parte 1
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Figura A.2: Código VBA parte 2
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Figura A.3: Excel com a Simulação de Monte Carlo
Resultados obtidos de uma simulação
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Tabela A.1: Tabela dinâmica com a distribuição dos VAL
Rótulos de Linha Contagem de val
0,00 e 8186
55 219,54 e 43
59 261,61 e 30
63 599,56 e 33
68 255,05 e 34
73 251,32 e 27
78 613,31 e 38
84 367,81 e 48
90 543,53 e 55
97 171,32 e 45
104 284,26 e 38
111 917,86 e 51
120 110,25 e 36
128 902,32 e 47
138 337,97 e 47
148 464,31 e 37
159 331,90 e 37
170 995,00 e 60
183 511,83 e 39
196 944,90 e 49
211 361,26 e 43
226 832,91 e 55
243 437,07 e 48
261 256,67 e 55
280 380,66 e 50
300 904,52 e 44
322 930,73 e 54
346 569,26 e 41
371 938,13 e 42
399 164,00 e 57
428 382,81 e 42
459 740,43 e 39
493 393,43 e 53
529 509,83 e 53
568 269,95 e 42
609 867,31 e 59
654 509,59 e 47
702 419,69 e 45
753 836,82 e 66
809 017,67 e 1
809 017,67 e 53
868 237,76 e 31
Total Geral 10000
Anexo B
Anexos análise económica
Excel com o investimento no primeiro ano
75
76 Anexos análise económica
Figura B.1: Excel para o investimento realizado no primeiro ano (parte 1)
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Figura B.2: Excel para o investimento realizado no primeiro ano (parte 2)
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Figura B.3: Excel para o investimento realizado no primeiro ano (parte 3)
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Figura B.4: Excel para o investimento realizado no primeiro ano (parte 4)
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Figura B.5: Excel para o investimento realizado no primeiro ano (parte 5)
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Figura B.6: Excel para o investimento realizado no primeiro ano (parte 6)
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Anexo C
Anexos análise económica
Excel com o investimento no ano da avaria
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Figura C.1: Excel com o investimento no ano da avaria (parte 1)
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Figura C.2: Excel com o investimento no ano da avaria (parte 2)
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Figura C.3: Excel com o investimento no ano da avaria (parte 3)
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Figura C.4: Excel com o investimento no ano da avaria (parte 4)
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Figura C.5: Excel com o investimento no ano da avaria (parte 5)
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Figura C.6: Excel com o investimento no ano da avaria (parte 6)
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